TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA

Concurso Pablico - Edital 01/2009

EDITAL DE CONCURSO PUBLICO N.° 01/2009 PARA PROVIMENTO DE
CARGOS DE JUIZ SUBSTITUTO

O Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Parané,
Desembargador CARLOS AUGUSTO HOFFMANN, torna publico que
estardo abertas no periodo de 16 de novembro a 15 de
dezembro.de 2009, pela INTERNET, no site do Tribunal de
Justica, www.tjpr.jus.br, as inscrig¢des ao concurso publico
para provimento de cargos de JUIZ SUBSTITUTO, de
conformidade com o Regulamento aprovado pelo Conselho da
Magistratura, no dia 22 de setembro de 2009 e com a

legislacdo em vigor.

1 DA COMISSAO DO CONCURSO

1.1 A Comissdo do Concurso, sua composicdo, atribuicdes e
impedimentos foram aprovados pelo Orgdo Especial do
Tribunal de Justica do Estado do Paranéa, conforme consta da
Resolucdo n.° 11/2009, wveiculada no Didrio da Justica
Eletrdénico n® 237, em 28/09/2009 e faz parte do presente

Edital no seu Anexo I.

2 DO CONCURSO

2.1 O concurso consistird na prestacdo de provas de
conhecimento e de titulos, versando sobre conteudos
programaticos das seguintes disciplinas: Direito
Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo,

Direito Processual Civil, Direito Empresarial, Direito
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Penal, Direito Processual Penal, Direito Tributéario,
Direito Civil, Direito do Consumidor, Direito Ambiental,
Juizados Especiais e Estatuto da Crianca e do Adolescente -
ECA, Formacdo Humanistica: Sociologia do Direito; Psicologia
Judicidria; Etica e Estatuto Juridico da Magistratura
Nacional; Filosofia do Direito e Teoria Geral do Direito e

da Politica.

2.2 As provas de cunho eliminatério e classificatério
realizar-se-&o em cinco etapas: 12) prova objetiva
seletiva; 2%) provas escritas (tedérica e pratica); 3?)
sindicdncia sobre a vida ©pregressa dos candidatos e
investigacdo social; exames de sanidade fisica e mental,
bem como de aptiddo psicoldgica; 4?) prova oral e 5%) etapa

- Prova de Titulos, que terd efeito apenas classificatério.

2.3 Este edital, o Regulamento do Concurso, o Conteudo
Programdtico e o Requerimento de Inscricdo Proviséria
estardo disponiveis no site do Tribunal de Justica
(www. tjpr. jus.br), bem como o boleto Dbancario para

pagamento da taxa de inscricéo.

2.4 As datas, horédrios e local das provas serdo publicados
no Didrio da Justica Eletrdnico e divulgados no site

www. tjpr. jus.br.

2.5 0O candidato, portador de deficiéncia ou ndo, que
necessitar de atendimento especial durante a realizacdo das
provas, deverd requeré-lo a entidade executora, com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias a data designada para
a realizacdo da prova, a fim de qgue sejam tomadas as

providéncias cabiveis.
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2.5.1 Em qualgquer das Thipbteses, é descartada a
possibilidade da realizacdo das provas em local distinto

daquele indicado neste Edital.

2.6 Considerar-se-& aprovado para provimento do cargo o
candidato que for habilitado em todas as etapas do

concurso.

2.7 Serd eliminado do certame o candidato que:

a) nao obtiver classificacéao, observado o redutor
previsto no item 10.5, ficando assegurada a classificacéo

dos candidatos empatados na Ultima posicédo;

b) for contra-indicado na terceira etapa;

c) ndo comparecer a realizacdo de qualgquer das provas
escritas ou oral, no dia, hora e local determinados pela
Comissdo do Concurso, munido de documento oficial de

identificacéo;

d) for excluido da realizacdo da prova por comportamento

inconveniente, a critério da Comissdo do Concurso.

2.8 Durante a realizacdo das provas, o candidato, sob pena
de eliminacdo, nédo poderd utilizar-se de telefone celular,
“Pager” ou qgqualquer outro meio eletrdnico de comunicacgédo,
bem como de computador portatil, inclusive “palms” ou

similares.

3 DAS VAGAS

3.1 O concurso destina-se ao preenchimento de (9) nove
cargos de Juiz Substituto do Estado do Parana, distribuidos
da seguinte forma: (7) sete vagas gerais, (l)uma vaga para

portador de necessidade especial e (l)uma wvaga para
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afrodescendente. O concurso tem validade de (02) dois anos
e alcancard as vagas dque se abrirem nesse periodo,
observando-se os mesmos critérios para as reservas de vagas
aos portadores de necessidades especiais (Decreto n°® 3.298,
de 20 de dezembro de 1.999)e aos afro-descendentes, de
conformidade com a lei Estadual n°® 14.274 de 24 de dezembro

de 2003.

4 DAS VAGAS RESERVADAS

4.1 Das vagas ofertadas no item II serdo reservadas:

411 5% (cinco por cento) - aos portadores de necessidades
especiais compativeis com as atribuicdes do cargo, nos
termos assegurados pelo inciso VIII do artigo 37 da
Constituicdo Federal, pela Lei Estadual n.° 13.456 de 11 de
janeiro de 2002, pela Lei Estadual n.° 15.139 de 31 de maio
de 2006 e pelo Decreto Estadual n.° 2508 de 20 de janeiro
de 2004.

4.1.2 10% (dez por cento) - aos afrodescendentes, nos
termos previstos na Lei Estadual n.° 14.274 de 24 de

dezembro de 2003.

4.2 A publicacdo do resultado final do concurso sera feita
em trés listas, por ordem decrescente de nota, contendo a
primeira a lista geral <com a pontuacdo de todos o0s
candidatos, inclusive a dos portadores de necessidades
especiais e dos afrodescendentes. A segunda lista contera
somente a pontuacdado dos portadores de necessidades
especiais e a terceira lista somente a pontuacdo dos

afrodescendentes.

4.3 As vagas reservadas a portadores de necessidades
especiais e a afrodescendentes ndo preenchidas seréo

revertidas aos demais candidatos de ampla concorréncia,

4
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observada rigorosamente a ordem de classificacéo.

5 DA RESERVA DE VAGAS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES
ESPECIAIS

5.1 As pessoas portadoras de necessidades especiais que
declararem tal condigcdo no momento da inscrigcdo preliminar

terdo reservados 5% (cinco por cento) do total de vagas.

5.2 0O percentual de vagas reservadas aos portadores de
necessidades especiais serda observado ao longo do periodo
de validade do Concurso Publico, inclusive com relacdo as
vagas que surgirem ou forem criadas. Quando o numero de
vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais
resultar em fracdo este deverd ser elevado até o primeiro
numero 1inteiro subseqiiente (Lei Estadual n°® 13.456 de

11.01.2002).

5.3 A deficiéncia ndo poderd ser incompativel com as

atribuic¢des do cargo de magistrado.

5.4 Para efeitos de reserva de wvagas, consideram-se
pessoas portadoras de necessidades especiais aquelas que se
amoldam as categorias discriminadas no art. 4° do Decreto
3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto
Federal n.° 5.296 de 2 de dezembro de 2004.

5.5 Além das exigéncias comuns a todos os candidatos para
a inscricdo no concurso, o candidato com deficiéncia

deverd, no ato de inscricdo preliminar:

a) declarar, em campo préprio da ficha de inscricédo, a
opgdo por concorrer as vagas destinadas a pessoas

portadoras de necessidades especiais;

b) encaminhar durante o periodo das inscrigdes ao

Departamento da Magistratura, situado a Rua Mateus Leme,

5
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n.° 1470 Curitiba-PR, CEP. 80.530-010, atestado médico que
comprove a deficiéncia alegada e que contenha a espécie, o
grau ou nivel de deficiéncia de que é portador, a CID
(Classificacdo Internacional da Doenga) e a provavel causa

dessa deficiéncia.

5.6 A data de emissdo do atestado médico referido no item
5.5b deverd ser de, no maximo, 30 (trinta) dias antes da

data de publicacédo de abertura deste edital.

5.7 A ndo apresentacdo durante o periodo de inscrigdo do
documento referido no item 5.5b., implicard o indeferimento
do pedido de inscricd&o no sistema de reserva de vaga de que
trata este Capitulo, passando o candidato automaticamente a
concorrer as vagas com os demais inscritos, ndo portadores
de deficiéncia, desde que preenchidos os outros requisitos

deste Edital.

5.8 O candidato portador de necessidades especiais seré
convocado, mediante Edital especifico, a se submeter antes
da prova objetiva, a avaliacéo da Comisséao
Multiprofissional quanto a existéncia e compatibilidade da
deficiéncia com as atribuicdes inerentes a funcéo

judicante.

5.9 A Comiss&do Multiprofissional, designada pela Comisséo
de Concurso, sera composta por 2 (dois) médicos, 1 (um)
representante da Ordem dos Advogados do Brasil e 2 (dois)
membros do Tribunal de Justica, cabendo ao mais antigo

desses presidi-la.

5.10 A Comissdo Multiprofissional até 3 (trés) dias antes
da prova objetiva seletiva, proferird decisdo terminativa
sobre a qualificagdo do candidato como portador de

necessidades especiais e sobre sua aptiddo para o
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desempenho do cargo.

5.11 A Comissdo Multiprofissional, a seu critério, poderé
solicitar parecer de profissionais capacitados na &rea da
deficiéncia que estiver sendo avaliada, os quais ndo teréo

direito a voto.

5.12 O candidato portador de necessidade especial
participard do Concurso Publico em igualdade de condigdes
com os demais candidatos no que se refere ao contetdo, a
avaliacdo, aos critérios de aprovacdo, ao horario e ao
local de aplicacdo das provas e as notas minimas exigidas

para aprovacgao.

5.13 Os candidatos portadores de necessidades especiais
participardo do concurso em igualdade de condigdes com oOs
demais candidatos no que se refere ao conteudo, avaliacéao,

hordrio e local de aplicacdo das provas.

5.14 A cada etapa do Certame, a Comissdo do Concurso fara
publicar, além da 1lista geral de aprovados, listagem
composta exclusivamente dos candidatos portadores de

necessidade especial que alcancarem a nota minima exigida.

5.15 As vagas ndo preenchidas reservadas aos candidatos
portadores de necessidades especiais serdo aproveitadas
pelos demais candidatos habilitados, em estrita observancia

da ordem de classificacdo no concurso.

5.16 A classificacéo de candidatos com deficiéncia
obedecerid aos mesmos critérios adotados para os demais

candidatos.

5.17 O grau de deficiéncia de que for portador o candidato
ao ingressar na magistratura n&o poderd ser invocado como

causa de aposentadoria por invalidez.
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6 DA RESERVA DE VAGAS PARA AFRODESCENDENTES

6.1 Conforme estabelecido no item 4.1.2 deste Edital, 10%

o\

(dez por cento) das vagas oferecidas sdo reservadas a

afrodescendentes.

6.2 O percentual de vagas reservadas aos afrodescendentes
serd observado ao longo do periodo de validade do Concurso
Piblico, inclusive com relacdo as vagas dgue surgirem ou
forem criadas. Quando o numero de vagas reservadas aos
afrodescendentes resultar em fracdo igual ou superior a
0,5, serd arredondado para o numero inteiro superior e,
para o numero inteiro inferior, quando resultar em fracéo

menor que 0,5 (Lei Estadual n® 14.274, de 24.12.2003).

6.3 Sao considerados afrodescendentes, nos termos da Leil
Estadual n.° 14.274, de 24 de dezembro de 2003, agueles que
assim se declararem expressamente, identificando-se como de
cor preta ou parda, de raca ou etnia negra, definidos como
tais conforme classificacéo adotada pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE).

6.4 Para inscricdo como afrodescendente, o candidato
deverd observar os procedimentos previstos neste Edital,
caso contrario, ndo concorrerda as vagas a esse grupo, mas

automaticamente as vagas de ampla concorréncia.

6.5 O candidato afrodescendente participard do Concurso
Piblico em igualdade de condicgdes com os demais candidatos
no que se refere ao contetdo, a avaliacdo, aos critérios de
aprovacdo, ao horario e ao local de aplicacdo das provas e

as notas minimas exigidas para aprovacéo.

6.6 E de exclusiva responsabilidade do candidato a opcéao
por vaga destinada a afrodescendente, no momento da

inscricdo, na forma descrita no item 3 deste Capitulo.
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6.7 Caso seja detectada falsidade na declaracdo sujeitar-—
se-4 a anulacdo da inscricdo no Concurso e de todos os atos
dai decorrentes, e a processo administrativo se j& nomeado,
conforme art. 5° da Lei Estadual n.° 14.274, de 24 de
dezembro de 2003.

6.8 Para averiguacdo da condicdo de afrodescendente, o
candidato sujeitar-se-4, no decorrer do certame, a
avaliacdo por comissdo a ser designada, composta de 05
(cinco) membros, sendo 03 (trés) de instituicdes e
organizacdes afrodescendentes e 02 (dois) assistentes

sociais do Tribunal de Justica.

6.9 As vagas reservadas serdo liberadas aos demais
candidatos, caso ndo tenha ocorrido inscrig¢do para o
concurso ou aprovacao de candidato afrodescendente,

observada a respectiva ordem de classificacéo.

7 DA INSCRIGCAO - NORMAS GERAIS

7.1 Para 1inscrever-se provisoriamente no Concurso, O
candidato deverd preencher os seguintes requisitos, que
deverdo ser comprovados na data do requerimento da

inscricdo definitiva:

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado;

b) estar em pleno exercicio dos direitos civis e

politicos e quite com as obrigacdes eleitorais e militares;

c) haver concluido o curso de Direito, por faculdade

oficial ou reconhecida;

d) 0 exercicio de atividade juridica pelo periodo minimo

de trés anos, conforme o que dispde o inciso I do artigo 93



TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA

Concurso Pablico - Edital 01/2009

da Constituicdo Federal, regulamentado pela Resolucdo n.°

75, de 12 de maio de 2009, do Conselho Nacional de Justica;

e) gozar de boa saude fisica e mental e ndo apresentar
deficiéncia que o incapacite para o exercicio da

magistratura;

f) ndo possuir antecedentes criminais, nem ter sofrido
penalidades no exercicio de cargo publico, advocacia ou

atividades profissionais.

7.2 Ao efetuar a inscricdo, o candidato obriga-se a
aceitar todas as normas do Concurso, deste Edital, bem como
as decisdes da Comissdo do Concurso, admitindo que preenche

todos os requisitos constantes do Regulamento.

7.3 Serd cancelada a inscricdo do candidato responsavel
por declaracdo falsa ou omissdo relevante sobre sua vida
atual ou pregressa, sem prejuizo de eventual acdo penal em
razdo de falsidade. Se o fato somente vier a conhecimento
nos dois primeiros anos apds a nomeacdo, ficard o nomeado

sujeito a demisséo.
7.4 N&o se admitird inscricdo condicional.

7.5 N&o havera, sob nenhum pretexto:

a) a devolucdo da taxa de inscricdo em caso de
desisténcia.
b) a publicacdo das razdes de indeferimento de

inscricdo e de eliminacdo do candidato.

7.6 N&do serdo aceitas inscrigdes por via postal ou fax.

8 DA INSCRICAO PROVISORIA

10
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8.1 As Inscricgdes Provisdrias dar-se-do da seguinte forma:

a) LOCAL: pela Internet, no site do Tribunal de

Justica www. tjpr. jus.br;

b) PERIODO: de 16 de novembro a 15 de dezembro de
2009;
c) HORARIO PARA PREENCHIMENTO DA FICHA DE INSCRICAO: a

partir das 9h do dia 16 de novembro de 2009 até o limite do

horédrio bancdrio do dia 15 de dezembro de 2009;

d) VALOR DA TAXA DE INSCRICAO: RS$ 140,00 (cento e

quarenta reais);

e) LOCAL PARA PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRICAO: qualquer
agéncia bancaria, no territdério nacional (preferencialmente
no Banco HSBC Bank Brasil S.A), inclusive pela Internet
através do bankline, observado o hordrio de atendimento dos

bancos, bem como o dos pagamentos eletrdnicos;

f) o) interessado devera requerer a Inscricéo
Proviséria, acessando o site www.tjpr.jus.br e preencher a
ficha de inscricdo, bem como imprimir o boleto bancério

referente ao pagamento da taxa de inscricéo;

g) 0 recolhimento da taxa de inscricdo deverd ser
efetuado até o limite do horario bancario do uUltimo dia do

prazo de inscrigdes.

h) no ato da inscricdo provisdria, o candidato devera
promover opgdo exclusiva para: 1l)as vagas gerais; 2)as
vagas para portadores de necessidades especiais ou; 3)as

vagas de afrodescendentes. O pedido de inscricdo seré

11



TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA

Concurso Pablico - Edital 01/2009

indeferido caso o candidato ndo assinale a opcdo desejada

ou promova mais de uma opcéao.

8.2 Apenas serdo aceitas as 1inscrigdes efetuadas no site
www.tjpr.jus.br, as quals somente serdo processadas apds o

recolhimento da taxa de inscricéo.

8.3 O pagamento da taxa de inscricdo ndo 1implica na
aceitacdo automatica da inscrigdo, cuja validade depende de
deferimento pela Comissdo do Concurso, ato este que outorga
ao candidato o direito de submeter-se a prova objetiva

seletiva.

9 JULGAMENTO DAS INSCRIGOES PROVISORIAS

9.1 Findo o prazo das inscrig¢des, a Comissdo fard publicar
no Didrio da Justica Eletrdnico e divulgard no site
www.tjpr.jus.br a relacdo nominal dos candidatos cujas
inscricgdes foram deferidas, quando também serdo divulgados

o hordrio e o local da prova objetiva seletiva.

9.2 0O candidato que obtiver deferimento deverd acessar o
site www. tjpr.jus.br e imprimir o comprovante de inscrigdo,
assind-lo e colar, no espago préprio, uma fotografia

colorida, recente, tamanho 3x4.

10 DA PROVA OBJETIVA SELETIVA

10.1 A prova oObjetiva seletiva serd elaborada ©pela
Pontifica Universidade Catdélica do Parand - PUC e realizada

no dia 07 de marco de 2010, das 08hs as 13hs.

10.2 A prova objetiva seletiva, de cunho eliminatério
classificatério, constard de 100 (cem) gquestdes e sera
composta de 04 (quatro) blocos, discriminados no Anexo II.
Para os dois primeiros blocos serdo formuladas 32 (trinta e

duas) questdes para cada bloco; para o terceiro bloco seréo

12
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formuladas 20 (vinte) questdes e para o quarto bloco seréo

formuladas 16 (dezesseis) questdes.

10.3 A prova, de multipla escolha, terd a duracdo de 5
(cinco) horas, incluindo o tempo de preenchimento dos
cartdes-resposta, e, cada questdo terd 4 (quatro) opcdes
(a, b, c e d) de resposta, das quais apenas 1 (uma) sera

correta.

10.4 Seréa considerado habilitado na prova objetiva
seletiva, o candidato que obtiver o minimo de 30% (trinta
por cento) de acerto nas questdes em cada bloco e média
final de 60% (sessenta por cento) de acertos do total
referente a soma algébrica das notas dos 04 (quatro)

blocos.

10.5 Classificar-se-do para a segunda etapa:

a) se o concurso tiver até 1500 (mil e quinhentos)
candidatos inscritos, oS primeiros 200 (duzentos)
candidatos que obtiverem as maiores notas apds o julgamento

dos recursos.

b) se o concurso contar com mais de 1500 (mil e
guinhentos) candidatos inscritos, oS 300 (trezentos)
candidatos que obtiverem as maiores notas apds o julgamento

dos recursos.

10.6 Todos os candidatos empatados na Ultima posicédo de
classificacdo serdo admitidos as provas escritas, mesmo que
ultrapasse o limite previsto nas alineas a e b do item

anterior.

10.7 O redutor previsto nas alineas a e b do item 10 n&o se
aplica aos candidatos que concorram as vagas destinadas as

pessoas portadoras de necessidades especiais e aos
13
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afrodescendentes, que serdo convocados para a segunda etapa
do certame em lista especifica, desde que hajam obtido a
nota minima exigida para todos os outros candidatos, sem
prejuizo dos demais 200 (duzentos) ou 300 (trezentos)

primeiros classificados, conforme o caso.

10.8 Durante o periodo de realizacdo da prova objetiva

seletiva, ndo serdo permitidos:

a) qualquer espécie de consulta ou comunicacdo entre
0s candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente

ou por escrito;

b) o uso de livros, cdédigos, manuais, 1impressos ou

anotacdes;

10.9 A prova serd feita sem consulta.

10.10 O gabarito somente poderd ser preenchido com caneta
esferografica comum, de TINTA PRETA ou AZUL, sob pena de

anulacdo da prova.

10.11 E de inteira responsabilidade do <candidato o
preenchimento do cartdo resposta, conforme as
especificacdes nele constante, ndo sendo permitida a sua

substituicdo em caso de marcacdo incorreta.

10.12 E vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu
nome e nUmero de inscricdo ou apor gqualquer sinal gue possa
identificéa-1lo, sob pena de ser ela anulada, o que

acarretard sua eliminacdo do Concurso.

10.13 Serdo consideradas erradas as questdes que
contenham mais de uma resposta e as rasuradas, ainda que
inteligiveis.

10.14 O candidato n&o poderd levar o caderno de provas,

14
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devendo devolvé-lo, intacto, ao fiscal.

10.15 Seré automaticamente eliminado do concurso o

candidato que:
a) ndo comparecer a prova;

b) for encontrado, durante a realizacdo da prova,
portando qualquer um dos objetos especificados no item 2.8,

mesmo que desligados ou sem uso;

c) for colhido em flagrante comunicacdo com outro

candidato ou com pessoas estranhas ao certame;
d) ndo observar o disposto no item 10.8.

10.16 Iniciada a prova e no curso desta, o candidato

somente poderd ausentar-se acompanhado de um fiscal.

10.17 E obrigatéria a permanéncia do candidato no local

por, no minimo, 01 (uma) hora.

10.18 Apbs o término da prova, o candidato ndo poderé

retornar ao recinto em nenhuma hipdtese.

10.19 A prova sera divulgada, Jjuntamente com o gabarito
provisdério, 02 (dois) dias apds sua realizacdo, no site
www. tjpr. jus.br, sendo este Ultimo também publicado no

Didrio da Justica Eletrdnico.

10.20 Nos 02 (dois) dias tUteis e seguintes a publicacéo
do resultado do gabarito da prova objetiva no Diadrio da
Justica Eletrdénico, o candidato poderd apresentar recurso
dirigido a Comiss&o de Concurso, nos termos disciplinados

no Capitulo 19.

10.21 O gabarito divulgado poderad ser alterado, em funcéo

dos resultados dos recursos interpostos, e as provas serdo

15
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corrigidas e valoradas, de acordo com o gabarito oficial

definitivo.

10.22 Julgados os recursos, publicar-se-4 o gabarito
oficial e definitivo, com base no qual serd corrigida a
prova objetiva seletiva, bem como serd divulgada, na mesma
oportunidade, a relacéo nominal dos candidatos

classificados, convocando-o0s para as provas escritas.

10.23 Nessa publicacdo também serdo informados a data,

horédrio e o local da realizacdo das provas escritas.

10.24 Do gabarito oficial e definitivo publicado NAO

caberd qualquer tipo de revisdo ou recurso.

11 DAS PROVAS ESCRITAS — NORMAS GERAIS

11.1 As provas escritas dividir-se-&o em tedrica e pratica,
e compreenderdo temas referentes as disciplinas mencionadas
nos itens 12.1 e 13.1, respectivamente, as dquais seréo
realizadas em dias distintos, tendo, cada uma delas, a

duracdo de 5 (cinco) horas.

11.2 Na avaliacdo das provas considerar-se-a:

a) Estrutura e conteldo: desenvolvimento pertinente ao
tema ou a questdo proposta, respeitando a modalidade de
texto proposto, clareza e ldgica na exposicdo das idéias.

Este tépico valerd de 0 (zero) a 50 (cingiienta) pontos.

b) Expressdo: dominio correto da norma culta da lingua
portuguesa e das estruturas da lingua (adequacdo vocabular,
ortografia, morfologia, sintaxe e pontuacgdo). Este tépico

valerd de 0 (zero) a 50 (cinguenta).

11.3 Em atendimento ao gque estd estabelecido no Decreto n.°

6.583, de 29 de setembro de 2008, serdo aceitas como
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corretas, até 31 de dezembro de 2012, ambas as ortografias,
isto é, a forma de grafar e de acentuar as palavras,
vigente até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor

em 1° de janeiro de 2009.

11.4 A cada disciplina da prova tedbrica serd atribuida nota
de 0 (zero) a 10 (dez); o mesmo se aplica a cada uma das

sentencas da prova pratica.

11.5 O candidato poderd consultar legislacdo desacompanhada
de anotacdo ou comentadrio, vedada a consulta a obras

doutrindrias, sUmulas e orientacdo jurisprudencial.

11.6 A simples transcricdo ou reproducdo de norma de
direito positivo n&o representard, por si sé, abordagem

suficiente do tema considerado.

11.7 As provas escritas serdo manuscritas, com utilizacéo
de caneta de tinta PRETA ou AZUL, indelével, de qualquer
espécie, vedado o uso de 1liguido corretor de texto ou

caneta hidrografica fluorescente.

11.8 As questdes serdo entregues J& impressas, nédo se
permitindo esclarecimentos sobre seu enunciado ou sobre o

modo de resolvé-las.

11.9 O candidato deverd devolver ao fiscal o caderno de

prova, com todas as folhas.

11.10 As provas s6 serdo identificadas apds a correcdo e

o lancamento da média atribuida.

11.11 Serd considerado aprovado nas provas escritas o
candidato que obtiver média aritmética final ndo inferior a
06 (seis), que resultard das notas conferidas as provas
tebricas e préatica, as quais serdo publicadas por Edital,

bem como serd divulgada, nos moldes do Regulamento, a
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relacdo nominal por ordem de classificacéo dos

concorrentes.

12 DA PROVA TEORICA

12.1 A prova tedbrica consistird de dquestdes relativas a
nocdes gerais de Direito Constitucional, Direito Civil,
Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual
Penal, Direito Administrativo, Direito do Consumidor,
Direito Tributéario, Direito Empresarial e Formacdado

Humanistica.

12.2 Serd aprovado o candidato que alcancar, em cada uma

dessas disciplinas, nota igual ou superior a 05 (cinco).

12.3 A identificacdo das provas e a divulgacdo das notas
serdo feitas em sessdo publica no Tribunal de Justica, pela
Comissdo do Concurso, mediante a convocacdo dos candidatos,
com antecedéncia minima de 48 horas, em Edital especifico,

publicado no Didrio da Justica Eletrdnico.

12.4 A nota final da prova tedrica correspondera a média

aritmética das notas atribuidas a cada questéo.

12.5 Serd aprovado o candidato que obtiver, como nota final
da prova tedrica, a média aritmética igual ou superior a 06

(seis) .

12.6 Divulgadas as médias através de Edital especifico,
caberé recurso a Comisséo do Concurso, nos termos

disciplinados no Capitulo XIX.

12.7 Julgados os recursos, a Comissdo do Concurso fara
publicar, no Didrio da Justica Eletrdnico, e divulgara, no
site www.tjpr.jus.br, a relagdo nominal dos candidatos
admitidos a prestacdo da prova préatica, bem como informara

as datas, horarios e local de realizacéo.
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13 DA PROVA PRATICA

13.1 A prova pratica consistird na lavratura de 02 (duas)

sentencas, uma criminal e outra civel, em dias distintos.

13.2 Serd excluido do certame o candidato que nédo alcancar

nota igual ou superior a 06 (seis) em cada sentenca.

13.3 A nota final da prova pratica, corresponderd a média
aritmética das notas atribuidas as sentencas e, para

aprovacdo, devera ser igual ou superior a 06 (seis).

13.4 A identificacdo das provas e a divulgacdo das notas
serdo feitas em sessdo publica no Tribunal de Justica, pela
Comissdo do Concurso, mediante a convocacdo dos candidatos,
com antecedéncia minima de 48 horas, em Edital especifico,

publicado no Didrio da Justica Eletrdnico.

13.5 Da divulgacdo das médias obtidas as ©provas de
sentenca, caberd recurso a Comissdo do Concurso, nos termos

disciplinados no Capitulo 19.

13.6 Julgados os recursos, a Comissdo do Concurso fara
publicar, no Didrio da Justica Eletrdnico, e divulgara, no
site www.tjpr.jus.br, a relagdo nominal dos candidatos

aprovados nessa prova.

14 DA INSCRIGAO DEFINITIVA

Segdo I - FASE - DOCUMENTAL

14.1 Apuradas as notas das provas escritas, e publicada
no Diario da Justica Eletrdbnico, a relacdo dos aprovados,
terdo eles o prazo de 20 (vinte) dias para efetuar a

Inscricdo Definitiva na Secretaria do Concurso.

14.2 O requerimento de inscricdo para esta fase sera

dirigido ao Presidente da Comiss&o do Concurso, instruido
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com o0s seguintes documentos:

a) fotocdépia autenticada do diploma de bacharel em
Direito, devidamente registrado pelo Ministério da
Educacéo;

b) certiddes circunstanciadas, declaracdes, histdéricos

ou documentos, ou ainda declaracdo idbnea que comprove
haver completado, a data da inscricdo definitiva, 03 (trés)
anos de atividade juridica, efetivo exercicio da advocacia
ou de cargo, emprego ou funcdo, exercida apds a obtencdo do

grau de bacharel em Direito;

c) cépia autenticada de documento gue comprove a
quitacdo de obrigacdes concernentes ao servico militar, se

do sexo masculino;

d) cépia autenticada de titulo de eleitor e de
documento que comprove estar o candidato em dia com as
obrigacdes eleitorais ou certiddo negativa da Justica

Eleitoral;

e) certiddo dos distribuidores criminais das Justicas
Federal, Estadual ou do Distrito Federal e Militar dos

lugares em que haja residido nos ultimo 5 (cinco) anos;

f) folha de antecedentes da Policia Federal e da
Policia Civil Estadual ou do Distrito Federal, onde haja

residido nos Ultimos 5 (cinco) anos;

g) Os titulos definidos nos itens do Capitulo 16;

h) declaracéo firmada pelo candidato, com firma

reconhecida, da qual conste nunca haver sido indiciado em
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inquérito policial ou processado criminalmente ou, em caso
contradrio, noticia especifica da ocorréncia, acompanhada

dos esclarecimentos pertinentes;

i) formuldrio fornecido pela Comissdo do Concurso, em
que o candidato especificara as atividades Jjuridicas
desempenhadas, com exata indicacdo dos periodos e locais de
sua prestacdo, bem como as principais autoridades com quem
haja atuado em cada um dos periodos de pratica
profissional, discriminados em ordem cronolédgica

(curriculum vitae) e indicacdo de trés autoridades;

J) certiddo da Ordem dos Advogados do Brasil com
informacdo sobre a situacdo do candidato advogado perante a
Instituicdo, inclusive atestando a existéncia ou nédo de

qualgquer punicdo disciplinar;

k) certiddo do 6rgdo disciplinar a que estiver sujeito
o0 requerente, comprovando ndo ter sido punido por faltas no

exercicio da profissédo, cargo ou funcgédo.

14.3 Considera-se atividade Jjuridica, para os efeitos de

inscricdo definitiva:

a) aquela exercida com exclusividade por bacharel em
Direito;
b) o) efetivo exercicio de advocacia, inclusive

voluntdria, mediante a participacdo anual minima em 05
(cinco) atos privativos de advogado (Lei n.° 8.906, de 04

de julho de 1944, art. 1°) em causas ou questdes distintas;
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c) o exercicio de cargos, empregos ou funcodes,
inclusive de magistério superior, que exija a utilizacéo

preponderante de conhecimento juridico;

d) o exercicio da funcdo de conciliador Jjunto a
tribunais Jjudiciais, Jjuizados especiais, varas especiais,
anexos de Jjuizados especiais ou de varas Jjudiciais, no
minimo por 16 (dezesseis) horas semanais e durante 01 (um)

anoy

e) o exercicio da atividade de mediacéo ou de

arbitragem na composicdo de litigios;

14.4 E vedada, para efeito de comprovacdo de atividade
juridica, a contagem do estdgio académico ou qualquer outra
atividade anterior a obtencdo do grau de Dbacharel em

Direito;

14.5 A comprovacao do tempo de atividade juridica
relativamente a cargos, empregos ou func¢des ndo privativos
de bacharel em Direito serd realizada mediante certiddo
circunstanciada, expedida pelo &érgdo competente, indicando
as respectivas atribuicdes e a préatica reiterada de atos
que exijam a utilizacdo preponderante de conhecimento
juridico, cabendo a Comissdo de Concurso, em deciséo

fundamentada, analisar a validade do documento.

14.6 Fica assegurado o coémputo de atividade Jjuridica
decorrente da conclusdo, com freqiiéncia e aproveitamento,
de curso de pds—-graduacdo comprovadamente iniciado antes da
entrada em vigor da Resolucdo n.° 75, de 12 de maio de

2009, do Conselho Nacional de Justica.
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Secdo II - DOS EXAMES DE SANIDADE FISICA E MENTAL E
PSICOTECNICO

14.7 O candidato habilitado nesta fase de Inscricdo sera
convocado a prestar exames de sanidade fisica e mental, bem
como de aptidédo psicoldgica. A auséncia ndo Jjustificada a
qualquer exame acarretara o cancelamento da inscrigdo do

candidato.

14.8 Para os exames de sanidade fisica, deverd o candidato
apresentar, sob suas expensas, exames laboratoriais
solicitados pelo Departamento Médico do Tribunal de

Justica.

14.9 O Centro de Assisténcia Médica e Social do Tribunal de
Justica programard a realizacdo dos exames, em consondncia
com as diretrizes estabelecidas pela Comissdo de Concurso,

nos termos do artigo 64 do Regulamento.

Secdo III - DA SINDICANCIA DA VIDA PREGRESSA E INVESTIGAGAO
SOCIAL

14.10 A Secretaria do Concurso, apbds o recebimento dos
pedidos de inscricdo encaminhd-los-4 a Comissdo do Concurso
que examinard as informacdes obtidas pela Presidéncia do
Tribunal de Justica e pela Corregedoria-Geral da Justica

sobre a vida pregressa e atual dos candidatos.

14.11 A Comissdo do Concurso poderd também obter
informacdes relativas a pessoa do candidato junto a agentes

publicos e privados.

14.12 Durante a sindicéncia, os candidatos poderdo ser
solicitados a exibir documentos, Jjustificar situacdes por
escrito, ou ser convocados a prestar esclarecimentos

pessoais a Comissdo do Concurso.
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14.13 A recusa do candidato acarretard a sua excluséo.
Secdo IV - DO DEFERIMENTO DA INSCRIQAO

14.14 Ndo serd aceita inscricéo sem os documentos

supramencionados.

14.15 As inscricdes definitivas somente serdo
consideradas validas se realizadas na Secretaria da

Comissdo do Concurso.
14.16 N&o se admitird inscricdo condicional.
14.17 N&o serdo aceitas inscrigdes por via postal ou fax.

14.18 Apurados todos os exames médicos e a vida pregressa
com investigacdo social dos candidatos, o Presidente da
Comissédo fard publicar edital com a relacgdo dos candidatos
cuja inscricdo definitiva haja sido deferida, ao tempo em
gque o0s convocarad para a realizacdo do sorteio dos pontos
para a prova oral, bem como para a realizagdo das

argliicdes.

14.19 Do indeferimento das inscricdes definitivas caberé

recurso nos termos disciplinados no Capitulo XIX.

15 DA PROVA ORAL

15.1 A prova oral serd prestada em sessdo puUblica, na
presenca de todos os membros da Comissdo do Concurso, de

forma individual para cada candidato.

15.2 A prova receberd registro em gravacdo de 4&audio, de

modo que se possa permitir a sua reproducdo.

15.3 Os temas e disciplinas objeto da prova oral s&do o0s
concernentes a primeira etapa do concurso, inclusive
Formacdo Humanistica, e serdo agrupados, a critério da
Comissdo do Concurso, para efeito de sorteio, em programa
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especifico, a ser divulgado e publicado em Edital proéprio

até 05 (cinco) dias antes da realizacdo da referida prova.

15.4 Far-se-4 sorteio plUblico de ponto em cada disciplina,
para cada candidato, com a antecedéncia de 24 (vinte e

quatro) horas.

15.5 A arglicdo do candidato versard sobre conhecimento
técnico acerca dos temas relacionados ao ponto sorteado,
cumprindo a Comissd&o avaliar-lhe o dominio do conhecimento
juridico, a adequacdo da 1linguagem, a articulacdo do
raciocinio, a capacidade de argumentacdo e o uso correto do

verndculo.

15.6 A ordem de argiiicdo dos candidatos definir-se-4& por
sorteio, no dia e hora marcados para o inicio da prova

oral.

15.7 Cada examinador dispord de até 15 (gquinze) minutos
para a argliig¢do do candidato, atribuindo-lhe nota na escala
de 0 (zero) a 10 (dez). Durante a argiiicdo o candidato
poderd consultar cdébdigos ou legislacdo esparsa, nao

comentados ou anotados, a critério da Comissdo do Concurso.

15.8 As notas serdo recolhidas em envelope, que sera
lacrado e rubricado pelos examinadores imediatamente apds o

término da prova oral.

15.9 A nota da prova oral corresponderd a média aritmética
das notas atribuidas pelos examinadores. Serd considerado
aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a

06 (seis).

15.10 Os resultados das provas orais serdo divulgados e
publicados pelo Presidente da Comissdo de Concurso em

edital especifico.
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16 PROVA DE TITULOS

16.1 Concluida a quarta fase do Concurso (prova oral), a
Comisséo apreciara 0s titulos apresentados pelos

candidatos, divulgando a classificacdo final dos aprovados.

16.2 A comprovagdo dos titulos far-se-4 no momento da
inscricdo definitiva, considerados para efeito de pontuacédo

os obtidos até entéo.
16.3 Constituem Titulos:
a) exercicio de <cargo, emprego ou funcdo publica

privativa de bacharel em Direito pelo periodo minimo de

(01) um ano:

I - Judicatura (Juiz): até 03 (trés) anos - 2,0; acima de
03 (trés) anos - 2,5;
IT - Pretor, Ministério Publico, Defensoria Publica,

Advocacia-Geral da Unido, Procuradoria de qualquer &érgdo ou
entidade da Administracdo Publica direta ou indireta, de

qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, Do Distrito

Federal e dos Municipios: até 03 (trés) anos - 1,5; acima
de 03 (trés) anos - 2,0.
b) exercicio do Magistério Superior na area Jjuridica

pelo periodo minimo de 05 (cinco) anos:

I - mediante admissdo no corpo docente por concurso ou
processo seletivo publico de provas e/ou titulos - 1,5;
IT - mediante admissdo no corpo docente sem concurso ou
processo seletivo publico de provas e/ou titulos - 0,5;
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c) exercicio de outro cargo, emprego ou funcdo publica
privativa de bacharel em direito ndo previsto na alinea a,

pelo periodo minimo del (um) ano:

I - mediante admissdo por concurso: até 03 (trés) anos -
0,5, acima de 03 (trés) anos — 1,0;

IT - mediante admissdo sem concurso: até 03 (trés) anos -
0,25; acima de 03 (trés) anos - 0,5.

d) exercicio efetivo da advocacia pelo periodo minimo
de 03 (trés) anos: até 05 (cinco) anos - 0,5; entre 05
(cinco) e 08 (oito) anos - 1,0; acima de 08 (oito) anos -
1,5;

e) aprovacdo em concurso publico, desde que n&o tenha

sido utilizado para pontuar na alinea a:

I - Judicatura (Juiz/Pretor), Ministério Publico,
Defensoria Publica, Advocacia-Geral da Unido, Procuradoria
de qualquer O6rgdo ou entidade da Administracdo Publica
direta ou indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municipios: 0,5;

IT - outro concurso publico para cargo, emprego ou funcéo
privativa de bacharel em Direito nédo constante do item

acima: 0,25;

f) diplomas em curso de Pdés-Graduacgéo:

I - Doutorado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em
Ciéncias Sociais ou Humanas - 2,0;

IT - Mestrado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em
Ciéncias Sociais ou Humanas - 1,5;
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IITI - Especializacdo em Direito, na forma da legislacéo
educacional em vigor, com carga horédria minima de 360
(trezentas e sessenta) horas-aula, cuja avaliacdo haja

considerado monografia de final de curso: 0,5;

g) graduacdo em qualquer curso superior reconhecido ou
curso regular de preparacgdo a Magistratura ou ao Ministério
Publico. Com duracdo minima de 1 (um) ano, carga horaria
minima de 720 (setecentas e wvinte) horas-aula, freqgiiéncia
minima de 75% (setenta e c¢inco por <cento) e nota de

aproveitamento: 0,5;

h) curso de extensdo sobre matéria juridica de mais de
100 (cem) horas-aula, com nota de aproveitamento ou

trabalho de conclusdo de curso e freqgliéncia minima de 75%

(setenta e cinco por cento) - 0,25;

i) publicacdo de obras juridicas:

I - livro juridico de autoria exclusiva do candidato com
apreciavel contetdo juridico - 0,75;

IT - artigo ou trabalho publicado em obra juridica coletiva

ou revista juridica especializada, com conselho editorial,

de apreciavel contetdo juridico - 0,25;

J) ldurea universitdria no curso de Bacharelado em

Direito: 0,5;

k) participagcdo em banca examinadora de concurso
publico para o provimento de cargo da Magistratura,
Ministério Publico, Advocacia Publica, Defensoria Publica
ou de cargo de docente em instituicdo publica de ensino

superior: 0,75;
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1) exercicio, no minimo durante um 1 (ano), das
atribui¢des de conciliador nos juizados especiais, ou na

prestacdo da assisténcia juridica voluntéaria : 0,5;

16.4 De acordo com o gabarito previsto para cada titulo,
serdo atribuidas notas de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo

esta a nota maxima, ainda que a pontuacdo seja superior.

16.5 Ndo constituem titulos:

a) trabalho cuja autoria ndo seja exclusiva nem
comprovada;

b) atestado de capacidade técnica ou de boa conduta
profissional;

c) trabalho forense;

d) diploma ou certificado de cursos de extensdo ou

aperfeicoamento sobre matéria Jjuridica sem apresentacdo de

monografia;.

e) a simples prova de desempenho de cargo publico ou

funcédo eletiva

16.6 O resultado da avaliacgdo dos titulos serd publicada no
Didrio da Justica Eletrdénico, poderd candidato requerer
vista e apresentar recurso nos termos disciplinados no

Capitulo 19.

17 DA CLASSIFICAGAO E MEDIA FINAL

17.1 A classificacdo dos candidatos habilitados obedecera a
ordem decrescente da média final, observada a seguinte

ponderacgdo:
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a) da prova objetiva seletiva: peso 1;

b) da primeira e da segunda prova escrita: peso 3 para

cada prova;

c) da prova oral: peso 2;

d) da prova de titulos: peso 1.

17.2 A classificacdo final, calculada por média aritmética
ponderada que leve em conta o peso atribuido a cada prova,

serd expressa com 03 (trés) casas decimais.

17.3 Para efeito de desempate prevalecerd a seguinte ordem

de notas:

a) a das duas provas escritas somadas;

b) a da prova oral;

c) a da prova objetiva seletiva;

d) a da prova de titulos.

17.3.1 Persistindo o) empate, resolver-se-4 pelo

candidato de maior idade.

18 DA HOMOLOGACAO PELO ORGAO ESPECIAL

18.1 Compete ao Orgdo Especial do Tribunal de Justica
homologar os resultados do Concurso, mediante relatdrio

apresentado pelo Presidente da Comissdo do Concurso.

18.2 A ndo-homologacdo do resultado em relacdo a algum
candidato dependerd de pedido de destaque e de voto da

maioria absoluta dos integrantes do Orgdo Especial.
18.3 Serdo excluidos, por decisdo do Orgdo Especial, pelo
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voto da maioria absoluta de seus membros, mesmo depois de
realizadas as provas e homologados os seus resultados,
aqueles concorrentes que, comprovadamente, ndo preencham as
condicdes objetivas ou as qualidades morais exigidas para o

ingresso na carreira.

18.4 Homologado o resultado final do concurso, as nomeacgdes

obedecerdo a ordem de classificacédo.

19 DOS RECURSOS

19.1 Serdo admitidos recursos:

a) do indeferimento da inscric¢do preliminar;

b) da prova objetiva seletiva e do gabarito
provisdério;

c) dos resultados da prova tedrica;

d) da divulgacédo dos resultados da prova préatica;

e) do indeferimento da Inscricdo Definitiva;

f) da avaliacdo dos Titulos.

19.2 E irretratavel em sede recursal a nota atribuida na

prova oral.

19.3 O prazo para interposicdao dos recursos relacionados no
item 1 serd de 02 (dois) dias Uteis, contados a partir da
publicacéo do ato impugnado no Diario da Justica

Eletrbnico.

19.4 Os recursos as provas escritas, deverdo ser

fundamentados e devidamente instruidos com cédpia da prova.
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1941 As provas estardo a disposicdo dos candidatos na
Secretaria do Concurso, para retirada de cépias, pelo prazo
de 48 (gquarenta e oito) horas apds a divulgacdo no site

www. tjpr. jus.br do resultado de cada uma das fases.

19.5 O candidato identificaréa somente a peticdo de
interposicédo, vedada qualquer identificacdo nas razdes do

recurso, sob pena de ndo conhecimento do recurso.

19.6 Os recursos interpostos serdo protocolados apéds
numeracao aposta pela Secretaria, distribuindo-se a
Comissdo respectiva somente as razdes de recurso, retida

pelo Secretirio a peticdo de interposicéo.

19.7 A fundamentacdo é pressuposto para o conhecimento do
recurso, cabendo ao candidato, em caso de impugnar mais de
uma questdo da prova, expor seu pedido e respectivas razdes

de forma destacada, para cada questdo recorrida.

19.8 Ndo se admitird recurso interposto por wvia postal ou

fax.
19.9 N&o se conhecerd de pedidos de reconsideracéo.

19.10 A Comissédo, convocada especialmente para julgar os
recursos, reunir-se-a em sessdo publica e, por maioria de
votos, decidird pela manutencdo ou pela reforma da deciséo

recorrida.

20 DAS NORMAS COMPLEMENTARES

20.1 O candidato somente terd acesso aos locais de
realizacdo das provas mediante a exibicdo de documento
oficial de identidade civil ou profissional, bem como do

comprovante de inscricdo do concurso.

20.2 As sessdes puUblicas para identificacdo e divulgacéo

dos resultados das provas serdo realizadas no Tribunal de
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Justica.

20.3 Anulada a prova, sera ela renovada; anulada a questéo,
a Comissdo decidird se a prova deve ser renovada oOuUu Sse OS
pontos relativos a dquestdo serdo creditados a todos os

candidatos.
20.4 E vedado o arredondamento de notas ou médias.

20.5 O Presidente da Comissdo do Concurso poderd, a seu
critério, designar outro Desembargador para substitui-lo em

qualquer fase do concurso, sem prejuizo da sua Presidéncia.

20.6 O candidato que obtiver éxito no certame, por ocasiéo
da nomeacgdo para o exercicio do cargo de Juiz Substituto,
deverd apresentar o Diploma de bacharel em Direito, caso

ainda ndo o tenha apresentado.

20.7 Os candidatos aprovados e empossados, a critério do
Presidente do Tribunal de Justica, diante da conveniéncia e
oportunidade, serdo submetidos a um curso de formacdo e
aperfeicoamento, observada a metodologia prevista na
Resolucdo n.° 01/2007 da ENFAM, nos termos permitidos pelo
art. 5°, § 2°, da Resolucdo n.° 75, de 12 de maio de 2009,

do Conselho Nacional de Justica.

20.7.1 Ao final do curso serd elaborado um relatdrio
circunstanciado da atuacdo dos magistrados, com remessa a
Corregedoria-Geral da Justiga para integrar o procedimento

de vitaliciamento.

20.8 O provimento dos <cargos ficard a critério do
Presidente do Tribunal de Justica, procedendo-se as
nomeacdes em atendimento ao interesse e as necessidades do
servico, de acordo com a disponibilidade orcamentéaria,
observados os limites constantes da Lei Complementar n.°
101, de 04 de maio de 2000 (LRF), ao interesse da Justica e
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as prioridades estabelecidas pela Administracdo do Poder

Judicidrio do Estado do Parani.

20.9 O prazo de validade do Concurso serd de 2 (dois) anos,
contados da data de publicacdo da classificacdo final,
prorrogavel, por igual ©periodo, a critério do Orgdo

Especial.

20.9.1 Apbés a homologacdo e publicagcdo do resultado
final do Concurso no Didrio da Justica Eletrbnico, os
processos de inscricdo, documentos, provas dos candidatos e
seus incidentes, bem como os demais materiais pertinentes
ao Certame ficardo sob a guarda da Secretaria da Comisséo
do Concurso, e, apds 120 (cento e vinte) dias, aqueles que

forem dispenséaveis, serdo destruidos.

20.10 A Comissdo do Concurso poderd editar instrucgdes e
alterar prazos destinados a viabilizar o cumprimento das
normas do Regulamento, as quais serdo divulgadas no site

www. tjpr. jus.br do Tribunal de Justica.

20.11 Os casos omissos, bem como as duvidas serdo
resolvidos pela Comissdo do Concurso, observando os termos
da Resolucdo n® 75, 12 de maio de 2009 do Conselho Nacional

de Justica.

20.12 O cronograma de realizacdo das provas, conforme
disciplina o artigo 13, item IV da Resolucdo n 75/2009 do
CNJ, consta do Anexo ITII.

Tribunal de Justica do Estado, aos 09 (nove) dias do més de

novembro de 2009 (dois mil e nove).
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DES. CARLOS AUGUSTO HOFMANN
Presidente da Comissdo do Concurso

MARYLAND CAMARGO BOARON
Secretaria da Comissdo do Concurso
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ANEXO IT

BLOCOS DE DISCIPLINAS PARA AS QUESTOES DA PROVA OBJETIVA
SELETIVA

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

Direito

BLOCO UM

Civil; 8 (oito) questdes

Processual Civil; 8 (oito) questdes

do Consumidor; 8 (oito) questdes

Empresarial. 8 (oito) questdes

BLOCO DOIS

Penal; 8 (oito) questdes

Processual Penal; 8 (oito) questdes

Constitucional; 8 (oito) questdes

Administrativo; 8 (oito) questdes

BLOCO TRES

Eleitoral; 5 (cinco)questdes

da Crianca e do Adolescente; 5 (cinco)questdes

Ambiental; 5 (cinco)questdes

Tributédrio; 5 (cinco)qguestdes
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BLOCO QUATRO

Juizados Especiais; 8 (oito) questdes

Formac&o Humanistica; 8 (oito) questdes
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Documento

TRIBUNAL DE JUSTICA

CONTEUDO PROGRAMATICO DAS DISCIPLINAS CONSTANTES DO EDITAL DO CONCURSO
N© 01/2009 PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ SUBSTITUTO

Todas as disposicdes dos Cddigos poderdo ser objeto de questionamentos, ainda que néo
constem explicitamente nesta relagao, inclusive eventuais modificagdes legislativas.

I - DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Constituigdo: conceito e classificagdo; conteldo da Constituicdo; normas constitucionais materiais e formais;
supremacia da Constituicdo.

2. Estado Democratico de Direito: conceito; fundamentos constitucionais; principio da Republica.

3. Interpretagdo da Constituicdo: hermenéutica constitucional; critério da interpretacdo conforme.

4. Aplicabilidade das normas constitucionais: classificagdo quanto a eficacia; normas programaticas.

5. Controle de constitucionalidade: sistemas de controle; o sistema brasileiro; exercicio do controle; efeitos da
declaragao de inconstitucionalidade; efeitos da declaragdo de constitucionalidade; a inconstitucionalidade por omissao.
6. Poder Constituinte: conceito; legitimidade e limites; poder originario e poder derivado; poder constituinte estadual.
7. Poder Legislativo: organizagao, funcionamento e competéncias; Congresso Nacional; processo legislativo; Comissoes
Parlamentares de Inquérito e controle jurisdicional; imunidades parlamentares; orcamento e fiscalizacdo orcamentaria;
Tribunais de Contas.

8. Poder Judiciario: a funcdo jurisdicional; organizacdo do Poder Judiciario; Supremo Tribunal Federal; Sumula
Vinculante; Conselho Nacional de Justica; Justica dos Estados.

9. FuncOes essenciais a Justica: Ministério Publico (natureza, principios e garantias, estrutura e fungdes
constitucionais); Advocacia (o advogado e a administracdo da Justica, direitos, deveres e inviolabilidade); Advocacia
publica (procuradorias e defensorias).

10. Poder Executivo: principios constitucionais da Administragdo Publica; presidencialismo e parlamentarismo;
organizacdo e estrutura do Poder Executivo; eleicdo e mandato do Chefe do Executivo; perda do mandato: hipdteses ¢
conseqliéncias; responsabilidade do Chefe do Executivo; Estado de sitio e Estado de defesa; Medida Provisoéria:
natureza, efeitos, conteldo e limites; competéncia politica, executiva e regulamentar.

11. Estrutura federativa brasileira: conceito e caracteristicas da federagdo; reparticdo e classificacdo das competéncias|
na Constituicdo de 1988; Unido (natureza da unidade federativa; competéncias; organizagao), Estados (competéncias,
organizacdo e autonomia), Municipios (competéncias, organizacdo e autonomia) e Distrito Federal (natureza,
competéncias, organizacdo e autonomia); os “consodrcios publicos” (Lei 11.107/2005); intervencdo nos Estados e
Municipios (autonomia e intervencdo, competéncia interventiva, pressupostos formais e substanciais, limites e
controle).

12. Direitos e garantias fundamentais: declaragdo dos direitos e sua formagdo histdrica; natureza e eficacia das
normas sobre direitos fundamentais; conceito de direitos e de garantias; classificagdo dos direitos fundamentais;

13. Direitos individuais: destinatarios; classificagdo; direito a vida; direito a privacidade; dignidade da pessoa humana;
igualdade; liberdade (pessoa fisica, pensamento, agdo profissional); propriedade (conceito e natureza constitucional,
propriedades especiais, limitagdes ao direito de propriedade, fungdo social da propriedade);

14. Direitos sociais: conceito e classificacdo; direitos dos trabalhadores (individuais e coletivos); direito a educacdo e a
cultura; direito ambiental; direitos das criancas e dos idosos; direito a salude e seguridade social (previdéncia €
assisténcia social); disciplina da comunicacéo social;

15. Direitos politicos: nacionalidade (conceito e natureza, direitos dos estrangeiros); cidadania (direito a voto €
elegibilidade); plebiscito e referendo (conceitos e distingdes); direitos politicos negativos (conceito e significado; perda,
suspensdo e reaquisicdao dos direitos politicos; ineligibilidades); Partidos politicos e organizacdo partidaria; Lei Orgéanica
dos Partidos Politicos (Lei n® 9.096/95);

16. Agbes Constitucionais: tutela de interesses individuais, difusos e coletivos; agGes constitucionais em espécie
(habeas corpus, habeas data, mandado de seguranca individual e coletivo; mandado de injuncdo, agdo civil publica,
acao popular, agdo direta de constitucionalidade, agdo direta de inconstitucionalidade, argliicdo de descumprimento de|
preceito fundamental).
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II - DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Formacdo histérica do Direito Administrativo brasileiro. A influéncia do Direito estrangeiro (francés, italiano e anglo-
americano).

2. Conceito de Direito Administrativo e suas relagdes com as outras disciplinas juridicas. A constitucionalizacdo do
Direito Administrativo.

3. A Administragdo Publica: conceito; sentido objetivo e subjetivo. A Teoria da Separagdo dos Poderes, o Poder
Executivo e a fungdo administrativa. Administracdo Publica e Governo. Regime juridico-administrativo. Os regimes de
Direito Privado e de Direito Publico na Administragdo Publica.

4. Principios de Direito Administrativo: importancia, natureza e regime. A supremacia e a indisponibilidade do interesse|
publico. Principios constitucionais implicitos e explicitos.

5. O ato administrativo: conceito, objeto e conteldo. Fatos da administragdo, fatos administrativos e atos
administrativos. A estrutura do ato administrativo: elementos e pressupostos. Classificagdo dos atos administrativos.
Espécies de atos administrativos. Validade e eficacia dos atos administrativos. Atributos dos atos administrativos. A
teoria dos motivos determinantes. O regulamento no Direito Administrativo brasileiro.

6. Discricionariedade administrativa: conceito, justificagdo e controle judicial. Legalidade e mérito do ato
administrativo. Atos vinculados e atos discricionarios.

7. Extingdo do ato administrativo e a Lei 9.784/99. Vicios do ato administrativo. O desvio de poder. Nulidades,
anulacdo e convalidagdo. A revogagdo do ato administrativo.

8. Processo administrativo: principios constitucionais e a Lei 9.784/99. A dinamica da fungdo administrativa. Processo e
procedimento. Modalidades do processo. Processo administrativo disciplinar (sindicancia, processo e processo
sumario).

9. Contrato administrativo. O contrato privado e o contrato administrativo: distingdes, semelhangas e peculiaridades.
Natureza juridica. Caracteristicas formais e materiais do contrato administrativo. As clausulas exorbitantes: razdo de
ser e caracteristicas. A mutabilidade do contrato administrativo e o equilibrio econdmico-financeiro. A execugdo e o
inadimplemento contratual. Rescisdo e extingdo do contrato administrativo. Modalidades dos contratos administrativos.
Consorcios e convénios. O contrato de gestdo: conceito e natureza juridica.

10. Licitagdo: conceito, a Lei 8.666/93 e os principios constitucionais. As “normas gerais” de licitagdo e contratagdo
administrativa. Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. Modalidades da licitacdo. O pregdo. O processo licitatério:
dos atos internos a adjudicacdo. Anulagdo, revogagdo, sancgoes e recursos administrativos.

11. Servigo publico: conceito e classificagdo. Elementos formal e material da definicdo. As normas constitucionais|
relativas ao servico publico. Competéncia para a prestacdo de servicos publicos. Classificagdo dos servigos publicos.
Delegacdo, concessdo, permissao e autorizagdo. As leis de concessdo e as parcerias publico-privadas.

12. O poder de policia administrativo: evolugdo e atualidade do conceito. Razdo, fundamentos e meios de atuacdo.
Caracteristicas e limites. Policia administrativa e policia judiciaria.

13. Espécies de limitagbes administrativas a autonomia e a propriedade privadas. Tombamento e servidao.

14. Desapropriacdo. Conceito, fundamentos e requisitos. O procedimento e o processo desapropriatorio. A declaracao
da utilidade publica, a imisséo proviséria e a justa indenizagdo. A chamada desapropriagdo indireta. A retrocesséo.

15. As sangdes administrativas: conceito, natureza juridica, teleologia e controle (administrativo e judicial).

16. A regulacdo econdmico-social e o Direito Administrativo Econémico. A intervencdo do Estado no dominio econémico
(atuacdo direta e regulatéria). A Administracdo Publica e a competéncia regulatéria: limites e conteldo. As entidades|
regulatorias publicas.

17. Entidades, 6rgdos e agentes publicos: conceitos e classificagcdo. A competéncia dos érgdos, entidades e agentes: 0
poder-dever de agir. Competéncia administrativa, delegagao e avocagao.

18. Administracdo Publica direta e indireta. Centralizacdo, descentralizagdo e desconcentragdo: conceitos, modalidades,
distincGes e finalidades. Estrutura orgadnica do Estado, Administracdo direta e poder hierarquico. A estrutura
administrativa do Estado e o Dec. Lei 200/67.

19. Administragdo indireta: entidades, natureza e regime juridicos. Forma e modo de constituicdo. Autarquias: regime
juridico, conceito e espécies. FundacgGes: regime juridico, conceito e espécies. Empresas estatais: regime juridico,
conceito e espécies. Agéncias executivas e reguladoras. O controle tutelar. As entidades paraestatais e o terceiro setor.
20. Servidores publicos. Agentes publicos: classificacdo e espécies de vinculos com o Estado. Cargo, emprego e funcdo
publica. Regime constitucional do servidor publico: acesso, ingresso, remuneracao e subsidios, direito de greve e
associacdo sindical, acumulacdo de cargos, aposentadoria, estabilidade, direitos e deveres. Lei de Responsabilidade
Fiscal e limites as despesas com servidores. Responsabilidade do servidor publico (politica, administrativa, civil e
penal).

21. Bens publicos. Definicdo e classificagdo. A Constituicdo da Republica e o regime do Cddigo Civil de 2002. Bens de
dominio publico e bens dominicais. A transferéncia de bens publicos: a alienagdo e o uso de bem publico por particular.
Bens publicos em espécie.

22. Responsabilidade do Estado. Teorias e evolugdo histérica do tema. O regime brasileiro de responsabilidade
objetiva: pressupostos de aplicabilidade, causas excludentes e atenuantes. A reparagdo do dano e a responsabilidade]
pessoal do agente publico.

23. Controle da Administracdo Publica (interno e externo). O controle administrativo (conceito, limites e recursos
administrativos). O controle legislativo (conceito, limites, o controle politico e o controle financeiro). Os Tribunais de
Contas (conceito, natureza, limites, recursos administrativos e judiciais). O controle judicial e seus limites. A
Administracdo Publica em Juizo.

24. Meios de controle judicial da Administracdo Publica: habeas data, mandado de injungdo, mandado de seguranca
(individual e coletivo), acdo popular e agdo civil publica.

25. Improbidade administrativa: evolugdo, conceito e meios de controle. A Lei de Improbidade Administrativa: a
natureza do ilicito; procedimento administrativo; processo judicial e a instancia competente.

III - DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Nogdes introdutdrias: a) conflito de interesses e lide; b) autodefesa e autocomposigdo; c) jurisdicdo, acdo e

processo.
2. Principios do processo: a) principio dispositivo e inquisitivo; b) juiz natural; c) processo legal; d) igualdade,
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contraditorio e ampla defesa; e) acesso a Justica; f) instrumentalidade; g) efetividade; h) proporcionalidade.

. Norma processual: a) caracteristicas; b) fontes; c) interpretagdo.

. Eficacia da lei processual no tempo e no espago.

. Jurisdicdo: a) conceito e caracteristicas; b a fungdo jurisdicional e as demais fungGes do Estado.

. Jurisdicdo voluntaria: a) conceito; b) teorias; c) peculiaridades.

. Poder judiciario: a) fungBes; b) sua estrutura constitucional; c) érgdos federais e estaduais.

. Garantias do judiciario: a) garantias do Poder Judiciario; b) garantias dos Tribunais; c) garantias dos Juizes.
Competéncia: a) conceito; b) critérios para sua divisdo; c) competéncia material e competéncia funcional d)
Modificacbes da competéncia; e) competéncia absoluta e relativa; f) prorrogacdo da competéncia; g) conexdo,
continéncia e prevengdo.

10. Verificacdo da competéncia: a) competéncia relativa e absoluta; b) excecdo de incompeténcia; c) conflito de
competéncia.

11. Acdo: a) conceito; b) teoria.

12. CondicGes da acdo: a) possibilidade juridica do pedido; b) legitimidade de partes; c) interesse de agir.

13. Classificagdo das agdes: a) critérios; b) classificagdo pela natureza da sentenga pretendida.

14. Identidade e semelhanga entre agdes: a) elementos da agdo; b) semelhangas, hipdteses e conseqiiéncias.

15. Excegdo: a) bilateralidade da agdo e do processo; b) conceito e natureza juridica da excecdo; c) classificagdo das
excegoes.

16. Processo: a) processo e procedimento; b) natureza juridica do processo; c) relacdo juridica processual e relagdo
juridica material.

17. Tipos de processos: a) processo de conhecimento; b) processo cautelar; c) processo de execugdo.

18. Sujeitos do processo: a) juiz; b) autor; c) réu; d) litisconsorte; e) “amicus curiae”; f) terceiro interveniente; g)
Ministério Publico; h) advogado; i) auxiliares da justica.

19. Pressupostos processuais: a) conceito; b) classificacdo; c) efeitos.

20. Tramitagdo do processo: a) instauragdo, curso e término do processo; b) suspensdo do processo.

21. O juiz: a) capacidade processual; b) abstencao e recusa; c) poderes e deveres.

22. As partes: a) conceito; b) substituicdo processual; c) sucessdao de partes; d) legitimidade para ser parte; e)
capacidade para estar em juizo.

23. Litisconsdrcio e Assisténcia: a) conceito; b) espécies.

24. Intervencdo de terceiros: a) conceito e espécies; b) oposicdo; c) nomeagdo a autoria; d) denunciagdo da lide; e)
chamamento ao processo.

25. Representacdo por advogado: a) auto-representacdo; b) advogados; c) mandato judicial; d) assisténcia judiciaria
gratuita.

26. Ministério Publico: a) fungBes no processo civil; b) parte; c) fiscal da lei.

27. Ato processual: a) conceito e classificagdo; b) lugar para realizagdo; c) cooperagdo jurisdicional interna e externa.
28. Tempo para a pratica do ato processual: a) momento; b) prazos; c) férias forenses.

29. Despesas com o ato processual: a) despesas processuais; b) responsabilidade pelo pagamento.

30. Validade do ato processual: a) condicGes de existéncia do ato processual; b) condicGes de validade do ato
processual.

31. Nulidades dos atos processuais: a) teoria das nulidades; b) principios; c) efeitos; d) atos inexistentes; e) nulidade
absoluta e relativa; f) anulabilidade; g) convalidacdo do ato; h) irregularidades e sanacao.

32. Nulidade absoluta e relativa: a) anulabilidade; b) convalidacao do ato.

33. Tipos de procedimentos: a) procedimento comum ordinario; b) procedimento sumario; c) procedimentos especiais.
34. Tutela jurisdicional antecipada: a) conceitos; b) requisitos.

35. Peticdo inicial: a) requisitos; b) emenda; c) indeferimento.

36. Pedido: a) conceito e fundamento; b) alteracdo e acréscimo, espécies:

37. Citagdo: a) conceito; b) citagao real; c) citagdo presumida.

38. Resposta do réu: a) conceito; b) defesa direta; c) defesa indireta.

39. Excecgles processuais: a) conceito; b) incompeténcia; c) impedimento; d) suspeicdo.

40. Contestagdo: a) conceito; b) excegdes materiais; c) forma e apresentagdo.

41, Revelia: a) conceito; b) conseqiiéncias; c) efeitos.

42. Reconvencgdo: a) conceito; b) fundamento e pressupostos; c) cabimento e efeitos; d) procedimento.

43. Providéncias preliminares: a) efeito da revelia; b) declaracdo-incidente; c) fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos do pedido.

44. Julgamento conforme o estado do processo: a) extingdo do processo; b) julgamento antecipado da lide; c) da
audiéncia preliminar d) fixacdo dos pontos controvertidos.

45. Declaragdo de saneamento: a) momento; b) conteudo.

46. Prova: a) conceito; b) objeto; c) principios.

47. Onus da prova: a) finalidade; b) principios; c) disciplina.

48. Producdo da prova: a) proposicao e admissao da prova; b) iniciativa do juiz; c) produgdo de prova; d) antecipagao
da prova e) prova emprestada.

49, Antecipagdo da prova: a) papel do juiz; b) sistema; c) posicdo do cddigo (repeticdo de conteido com relagdo a
antecipacdo da prova).

50. Prova: a) iniciativa do Juiz; b) producdo da prova; c) antecipacdo da prova; d) prova emprestada; e) prova
documental, testemunhal e pericial.

51. Prova: a) Indicios e presuncdes; b) prova ilicita.

52. Sentenca: a) principios, conceito e requisitos; b) forma; c) tipos de sentenca; d) classificacdo das sentencas
definitivas; e) intimacdo e publicacdo da sentenca; f) vicios e corregGes da sentenca; g) complementacdo da sentenga.
Preclusdo: a) preclusdo comum; b) preclusdao maxima; c) efeitos.

53. Preclusdo: a) conceito: b) espécies; c) finalidade e efeitos: d) questdes ndo sujeitas a preclusdo; e) preclusdo para
as partes; f) preclusdo para o juiz; g) distingdo de figuras afins.

54. Duplo grau obrigatério de jurisdigdo: a) remessa obrigatoria; b) imutabilidade e indiscutibilidade da sentenca.

55. Principios gerais dos recursos: a) conceito e fundamento dos recursos; b) condicGes da admissibilidade dos|
recursos; c) legitimidade para recorrer; d) atos processuais recorriveis e irrecorriveis.

56. Extincdo dos recursos: a) renuncia, desercdo e desisténcia; b) julgamento do recurso.

CONO T~ W
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57. Recursos no Processo Civil: a) principios; b) classificacdo dos recursos previstos no Codigo; c) apelacdo; d) agravo;
e) embargos infringentes; f) embargos de declaracdo, g) recurso ordinario; h) recurso especial; i) recurso
extraordindrio; j) recurso adesivo; k) agravo retido; 1) agravo regimental; m) correicdo parcial; n) recursos|
inominados; o) reclamacao.

58. Ordem dos processos no tribunal: a) processos de procedimento ordinario; b) de procedimento sumario; c) sessdo
de julgamento.

59. Processo nos tribunais: a) uniformizagdo da jurisprudéncia; b) declaragdo de inconstitucionalidade;

60. Coisa julgada: a) coisa julgada material; b) coisa julgada formal; c) efeitos; d) relativizagdo da coisa julgada.

61. Agdo rescisoria: a) pressupostos; b) admissibilidade; c) decadéncia; c) acdo resciséria em jurisdicdo voluntaria;

62. Liquidacao de sentenca: a) formas; b) procedimento;

63. Processo de Execucgdo: a) legitimidade ativa; b) sujeitos passivos; c) obrigagGes alternativas; d) nulidade;

64. Competéncia: a) execucdao fundada em titulo judicial; b) execucdo fundada em titulo extrajudicial; c) execugdo
fiscal.

65. Requisitos para execucdo: a) inadimplemento do devedor; b) titulo executivo.

66. Execugdo definitiva. Execugdo provisoria.

67. Responsabilidade patrimonial do devedor: a) fraude de execucdo; b) direito de retencdo.

68. Espécies de execucdo: a) para entrega da coisa certa; b) das obrigagOes de fazer e ndo fazer; c) por quantia certa
contra devedor solvente; d) contra a Fazenda Publica; e) de prestacdo alimenticia (prisdo civil e “Habeas Corpus”).

69. Atos expropriatorios e de alienagdo na execugdo por quantia certa contra devedor solvente: a) penhora; b)
impenhorabilidade; c) avaliagdo; d) arrematagao.

70. Embargos do devedor: a) admissibilidade; b) termo inicial do prazo de oferecimento; c) rejeicdo liminar; d)
impugnagao.

71. Execugao de titulo judicial e cumprimento de sentenga. Multa. Artigo 475-] do CPC.

72. Excecdo no processo executdrio: a) de incompeténcia do juiz; b) de suspeicdo e impedimento do juiz.

73. Excecgdo de pré-executividade.

74. Embargos a arrematacgdo e a adjudicacgdo.

75. Insolvéncia do devedor: a) insolvéncia presumida; b) da declaragdo judicial da insolvéncia e seus efeitos.

76. Remicdo: a) objeto; b) espécies; c) direito de remir.

77. Suspensdo do processo de execugdo: a) cabimento; b) efeitos.

78. Extingdo da execugdo: a) casos de extingdo; b) efeitos.

79. Processo cautelar: a) competéncia; b) medidas preparatodrias e na pendéncia do processo; c) concessdo de liminar
e requisitos da liminar; e) cessacdo da eficacia da medida cautelar;

80. Arresto. Seqliestro. Caugdo. Busca e apreensdo. Exibicdo. Producdo antecipada de Provas. Alimentos provisionais.
Arrolamento de bens. Justificagdo. Protestos, notificagdes e interpelagdes. Homologagdo do penhor legal. Posse em
nome do nascituro. Atentado. Protesto e apreensdo de titulos Outras medidas provisionais.

81. Procedimentos especiais de jurisdicdo contenciosa: a) acdo de consignacdo em pagamento; b) acdo de depdsito; c)
acao de anulagdo e substituicdo de titulos ao portador; d) acdo de prestacdo de contas; e) agGes possessorias; f) acdo
de nunciacdo de obra nova; g) acao de usucapido de terras particulares; h) acao de divisdo e demarcacao de terras|
particulares; i) inventario e partilha; j) processo de arrolamento; k) agdo monitoria.

82. Embargos de terceiro: a) admissibilidade; b) procedimento.

83. Habilitacdo: a) cabimento; b) procedimento.

84. Venda a crédito com reserva de dominio. Acdo de busca e apreensdo com alienagdo fiduciaria. Acao possessoéria no
arrendamento mercantil.

85. Procedimentos especiais de jurisdicdo voluntaria. Alienagbes judiciais. Separacdo consensual. Curatela dos
interditos. Especializagdo da hipoteca legal.

IV - DIREITO EMPRESARIAL

1. Empresa e empresario. Estabelecimento empresarial.

2. Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar n°® 48, de 10.12.84, Lei n.© 9.317, de 5.12.96, Lei
n.© 9.841, de 5.10.99): a) objetivo do sistema; b) definicdo de microempresa e empresa de pequeno porte; c) forma
de opcao pelo sistema; d) vedacgGes a opcao; e€) enquadramento e desenquadramento.

3. Propriedade Industrial.

3.1 Patentes: a) pedido; b) concessdo da patente; c) invencao; d) modelo de utilidade; e) protecdo; f) nulidades; g)
cessdo do pedido ou da patente; h) extingao da patente.

3.2 Marcas: a) caracterizagao; b) registro; c) restricdes; d) protecdo; e) nulidades; f) cessdo e licenca de uso; g)
prazo; h) extincdo do registro.

3.3 Desenhos Industriais: a) titularidade e pedido de registro; b) protecdo legal; c) nulidade e extingao do registro.

4. Direito Societario. Cédigo Civil de 2002.

4.1 Sociedade empresaria: a) conceito de sociedade; b) formacdo e divisdo do capital; c) responsabilidade dos sécios;
d) personalidade juridica; e) desconsideracdao da personalidade juridica; f) classificacdo das sociedades; g) constituicaol
das sociedades.

4.2 Das sociedades em espécie: a) sociedade em comum; b) sociedade em conta de participacdo; c) sociedade
simples; d) sociedade em nome coletivo; e) sociedade em comandita simples; f) sociedade limitada; g) sociedade
anonima; h) sociedade em comandita por acgoes.

5. LigacOes Societarias: a) sociedade controladora; b) sociedades coligadas; c) subsididria integral; d) grupo
societario; e) consdrcio.

6. Titulos de crédito.

6.1 Cddigo Civil de 2002 e Lei Uniforme: a) caracteristicas de titulos de crédito; b) circulacdo dos titulos de crédito; c)
conceito de titulo de crédito; d) requisitos essenciais e ndo essenciais.

6.2 Classificagdo dos titulos de crédito: a) titulos de crédito nominativos; b) titulos de crédito ao portador; titulos de
crédito a ordem.

Institutos cambiarios: a) aval; b) endosso; c) protesto (Lei n.© 9.492, de 10.09.97); d) aceite.

6.3 Titulos de crédito em espécie: a) letra de cambio; b) nota promissdria; c) duplicata; d) cheque; e) debéntures; f)
comercial paper; g) cédulas de crédito comercial, industrial e rural.
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7. Recuperacdo judicial, extrajudicial faléncia do empresario e da sociedade empresaria (Lei n.© 11.101 de 9 de
fevereiro de 2005).

7.1 DisposigGes preliminares e comuns a recuperagdo judicial e a faléncia: a) verificagdo e da habilitacdo de créditos;
b) administrador judicial e comité de credores; c) assembléia geral de credores.

7.2 Recuperacao judicial: a) objetivo; b) legitimidade ativa; c) requisitos; d) créditos abrangidos e excecgdes; e) meios
para a obtencdao da recuperacdo da empresa; f) pedido e processamento da recuperacdao judicial; g) plano de
recuperacao judicial.

7.3 Crise econ6mica e financeira e cessagdo do pagamento; causas macro e microeconémicas da crise da empresa.

7.4 Recuperacao judicial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: plano especial.

7.5 Recuperagao extrajudicial.

7.6 Convolagdo da recuperacdo judicial em faléncia.

7.7 Faléncia: a) objetivo; b) juizo universal; c) efeito da sentenca em relagdo as dividas; d) classificagdo dos créditos e
ordem de preferéncia;

7.8 Procedimento e decretagdo da faléncia; f) direitos e deveres do falido; g) autofaléncia; h) efeitos da decretacdo da
faléncia sobre as obrigagGes do devedor; i) Agdes falimentares.

7.9 Crimes praticados na faléncia, na recuperacédo judicial e na recuperacdo extrajudicial: a) competéncia; b) natureza
da agdo penal; c) procedimento penal; d) prescricdo; e) efeitos da sentenca condenatdria; f) legitimacdo passiva; g)
condigdo objetiva de punibilidade.

V - DIREITO DO CONSUMIDOR

1. Direito do Consumidor (Lei n.© 8078, de 11 de setembro de 1990). Direitos Basicos do Consumidor

2. Conceitos de consumidor. Conceito de fornecedor. Da responsabilidade pelo fato do produto e do servigo. Decadéncia
e prescricdo. Desconsideracdo da personalidade juridica.

3. Das praticas comerciais e da protecdo contratual: a) oferta; b) publicidade; c) das praticas abusivas; d) cobranca de
dividas; e) bancos de dados; f) regras gerais de protecao do consumidor em relagdo ao contrato; g) garantia legal e
contratual; h) contrato de adesao.

VI - DIREITO PENAL

1. A Norma Penal, conceito e contelddo. O principio da anterioridade da lei Penal. Fontes do Direito Penal e seus
exclusivismos. Caracteres, formas e espécies de lei penal.

2. A interpretacdo da lei penal. Formas de interpretacdo. A analogia no Direito Penal. Concurso aparente de normas
penais.

3. A Lei Penal no tempo. Principios da irretroatividade da lei penal. A Lei mais benigna. Leis intermediarias €
temporarias. Tempo do crime.

4. A lei penal no espaco. Principios gerais. Conceito de territorio. Lugar do crime. Extraterritorialidade. Eficacia da
sentencga estrangeira.

5. A Lei Penal em relagao as pessoas e suas fungdes. Imunidades diplomaticas e imunidades parlamentares.

6. Conceito formal, material e analitico de crime. DefinigGes de crime.

7. A acdo: conceito e elementos. Teorias. Teorias sobre a agdo e omissdo. Auséncia de agdo.

8. Problemas de causalidade no Cddigo Penal.

9. Tipicidade e tipo. Conceito, estrutura e elementos. Evolucdo histérica. Importancia da nocdo do tipo. Tipos de fato e
tipos de autor. Tipo objetivo e tipo subjetivo. Auséncia de tipicidade objetiva.

10. Tipo subjetivo. O dolo. Teorias. Elementos subjetivos do injusto.

11. Erro de fato. Erro culposo. Erro provocado por outrem. Erro na descriminante putativa. Erro acidental. Erro na
execucao.

12. A culpa. Conceito e fundamentos. Elementos da culpa. Formas de culpa. Presuncdo e compensacdo de culpa.

13. Antijuridicidade. Antijuridicidade formal e material. Carater objetivo da antijuridicidade.

14. Causas de exclusdo da antijuridicidade. Denominagdo. Histérico. Causas legais e supralegais. Carater objetivo das|
descriminantes.

15. Estado de necessidade. Conceito, fundamentos e requisitos. Exclusdo do estado de necessidade.

16. Legitima defesa. Teorias e elementos. Excesso na legitima defesa.

17. Outras causas de exclusdo da antijuridicidade. Exercicio regular de direito. Estrito cumprimento do dever legal.
Intervengdes médico-cirurgicas. Consentimento do ofendido.

18. A culpabilidade. Concepgdo psicolégica e concepgdo normativa da culpabilidade. Elementos e formas da
culpabilidade.

19. Imputabilidade. Imputabilidade e responsabilidade. Concepgdes de imputabilidade. Fundamentos. Actio libera in
causa.

20. Inimputabilidade. Sistemas bioldgicos, psicoldgicos e bio-psicolégicos normativos. Causas de inimputabilidade
diminuida. Surdo-mudez.

21. Outras condigbes que podem influir sobre a imputabilidade. Emocgdo e paixao. Embriaguez. Menoridade. Legislagdo
especial aplicavel aos menores.

22. Erro de tipo e de proibigdo.

23. Inexigibilidade de conduta diversa. Coacdo irresistivel. Obediéncia hierarquica.

24. Crimes qualificados pelo resultado. Preterintencionalidade. Responsabilidade sem culpa.

25. Iter Criminis: suas fases. Atos preparatorios e atos executdrios.

26. Tentativa. Conceito, natureza juridica e elementos da tentativa. Espécies de tentativa. Crimes que ndo admitem a
forma tentada.

27. Desisténcia voluntaria e arrependimento eficaz. Tentativa inidonea.

28. Consumagdo. Conceito formal e material da consumagdo. Momento consumativo. Crime exaurido.

29. Classificagdo dos Crimes.

30. Unidade e pluralidade de agentes. Co-autoria. Teorias a respeito da co-delinqiéncia. Formas de concurso de
delinqlentes. Autoria colateral.
31. A participagdo nas varias espécies de crimes. Participacdo por omissdo. Momentos de participagdo. Circunstancias
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comunicaveis e incomunicaveis.

32. Unidade e pluralidade de agbes. Modo de solugdo. Concurso formal e material.

33. Crime continuado. Teorias sobre o crime continuado. Elementos do crime continuado.

34. Nogao, teorias, fins e caracteres das penas. Retribuicdo e prevencao.

35. Classificacdo das penas. Critérios de classificagdo. Penas capitais, corporais e infamantes. Penas privativas de
liberdade, pecuniarias e restritivas de direitos.

36. Penas de reclusdo e detengdo. Prisdo simples.

37. A pena de multa. Conceito e caracteristicas da pena de multa. A fixacdo e a execucdo da pena de multa.

38. Circunstancias modificadoras da pena. Critérios de classificagdo das circunstancias do crime. As agravantes
obrigatdrias. Agravantes em concurso de agentes.

39. A reincidéncia. Conceito e elementos da reincidéncia. Espécies e efeitos da reincidéncia.

40. As circunstancias atenuantes e seus efeitos. Atenuantes obrigatdrias. Atenuantes em concurso de agentes.

41. Cominacdo das penas. Aplicacdo da pena. Calculo da pena.

42. Conceito e natureza das medidas de seguranca. Relagdes entre medidas de seguranca e a pena. Sistemas|
legislativos unitarios e dualistas. Legalidade das medidas de seguranga.

43. Pressupostos das medidas de segurancga. A pratica do crime ou fato a este equiparado. A periculosidade do agente.
44. Formas de aplicacdo da medida de seguranca. Medidas substitutivas e complementar da pena. Revogacgao €
extingdo das medidas de segurancga.

45. As medidas de seguranca em espécie. Classificacdo. Manicomio Judiciario. Estabelecimento psiquiatrico.

46. A acdo penal e suas espécies. Representacdo do ofendido e requisicdo do Ministério da Justica. O principio da
legalidade e o Ministério Publico. A acdo privada. Acdo nos crimes complexos.

47. Dos efeitos da condenacdo. Efeitos extrapenais da condenagdo. Genéricos e especificos.

48. As causas de extingdo da punibilidade. Natureza juridica e efeitos da extingdo da punibilidade. Morte do agente.
Decadéncia. Perempgdo. Perddo judicial. Renlncia e perddo do ofendido.

49. A prescricao. Conceitos e fundamentos. Os prazos de prescricdo e sua contagem. Suspensdo e interrupgao da
prescrigao.

50. Retratagdo. Casamento com a ofendida. Reparacdo do dano. Anistia. Indulto. Graga. Reabilitagdo.

51. Dos crimes contra a pessoa; dos crimes contra o patrimonio; dos crimes contra a propriedade imaterial; dos crimes
contra a organizacdo do trabalho; dos crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos; dos crimes
contra os costumes; dos crimes contra a familia; dos crimes contra a incolumidade publica; dos crimes contra a paz
publica; dos crimes contra a fé publica; dos crimes contra a administragdo publica.

52. Das contravengdes penais.

53. Trafico e uso de entorpecentes.

54. Crimes contra a ordem tributdria, econdmica e contra as relagdes de consumo.

55. Estatuto do desarmamento (Lei n® 10.826/2003).

56. Crimes contra o meio ambiente (Lei 9605/98).

VII - DIREITO PROCESSUAL PENAL

. Interpretacdo e aplicagdo da norma processual penal.

. Direito Processual Penal a luz da Constituicdo Federal.

. Do inquérito Policial (Titulo II do Livro I - CPP).

. Da Agdo Penal (Titulo III do Livro I - CPP).

. Da Agdo Civil (Titulo IV do Livro I - CPP).

. Da Competéncia (Titulo V do Livro I - CPP).

. Das Questoes e Processos Incidentes (Titulo VI do Livro I - CPP).

. Da prova (Titulo VII do Livro I - CPP).

. Do Juiz, do Ministério Publico, do Acusado e Defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiga (Titulo VIII do Livro I -
CPP).

10. Da Prisdo e da Liberdade Provisoria (Titulo IX do Livro I - CPP).

11. Das CitagGes e IntimagGes (Titulo X do Livro I - CPP).

12. Da Sentencga (Titulo XII do Livro I - CPP).

13. Do Processo Comum (Titulo I do Livro II - CPP).

14. Dos Processos Especiais (Titulo II do Livro II - CPP).

15. Das Nulidades e dos Recursos em Geral (Titulos I e II do Livro III - CPP).
16. Da Execucgdo da Pena (Lei 7210/84).

17. Leis especiais:

- 11.343/2006 (antidrogas)

- 9.807/1999 (programa de protegdo as vitimas

- 4.898/1965 (regula o ato de representacdo e o processo de responsabilidade administrativa, civil e penal nos casos
de abuso de autoridade)

- 9.296/1996 (interceptacdo telefonica)

- 7.960/1989 (prisdo temporaria)

- 9.503/1997 (codigo de transito brasileiro)]

- 10.826/2003 (estatuto do desarmamento)

- 11.340/2006 (violéncia doméstica)

- DL 201/67

OVCONOOUTD WN

VIII - DIREITO CIVIL

1. Sistema do Cédigo Civil. Baldrame axioldgico: eticidade, socialidade e operabilidade. Principios gerais do Direito.

2. Lei de Introdugdo ao Cddigo Civil. Interpretacdo da norma juridica. Direito subjetivo. Direito potestativo. Faculdade
juridica. Direitos imprescritiveis. Lesdao de direito. Relacdo juridica e situagles juridicas. SituagGes subjetivas
existenciais e situagdes subjetivas patrimoniais.

3. Das pessoas naturais. Da personalidade juridica e direitos da personalidade.
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4. Dos negdcios juridicos e da sua validade. Dos atos juridicos licitos e dos atos juridicos ilicitos.
5. Fato juridico. Teoria Geral do negdcio juridico. Prova. Negdcios juridicos: conceito, pressupostos e elementos de
existéncia, requisitos de validade; classificacdes. Inexisténcia, invalidade e ineficacia. Vicios ou defeitos dos atos e
negdcios juridicos. Interesse publico e estrutura do negdcio juridico.

6. Prescricdo e decadéncia.

7. Contratos em geral. Normas gerais. Extincdo do contrato. Tendéncias atuais do direito contratual. Autonomia da
\vontade. Intervengao do Estado e a fungdo social do contrato. Contrato e propriedade.

8. Formacdo e conclusdo dos contratos. O valor juridico da boa fé. NegociacGes preliminares e responsabilidade na
ruptura. Teoria da Boa-Fé Objetiva.

9. Classificagdo dos contratos: unilaterais e bilaterais; tipicos, atipicos e mistos; consensuais e reais; gratuitos e
onerosos; cumulativos e aleatdrios; contratos solenes e ndo solenes; contratos personalissimos; contratos
preliminares. Contrato com pessoa a nomear. Gestdo de negdcios.

10. Espécies de contratos: Compra e venda. Troca ou permuta. Contrato estimatoério. Doagdo. Locagdo de coisas.
Empréstimo. Comodato. Muatuo. Prestagdo de servico. Empreitada. Depédsito. Mandato. Comissdo. Agéncia e
Distribuigdo. Corretagem. Transporte. Constituigdo de renda. Jogo e aposta. Fianga. Transagao.

11. Dos contratos de Seguro.

12. Da responsabilidade civil e da obrigacdo de indenizar.

13. Compromisso. Lei das Locagdes (Lei 8.245/1991). Alienacgdo fiduciaria. Arrendamento Mercantil.

14. Direito das obrigagGes. Das modalidades das obrigacdes. Da transmissdo das obrigagdes. Do adimplemento e
extingdo das obrigagdes. Do inadimplemento das obrigagdes.

15. Direitos das Coisas. Posse. Propriedade. Fungdo social da propriedade. Aquisicdo da propriedade imovel. Aquisicdo
da propriedade mével. Perda da propriedade. Direitos de vizinhanca. Superficie. ServidGes. Usufruto. Uso e Habitagdo.
Direito do promitente comprador. Penhor. Hipoteca. Anticrese. Protegdo possessoéria. Usucapido. Espécies e requisitos.
16. Direito de familia. Casamento. RelagGes de parentesco e poder familiar. Investigacdo de paternidade.

17. Dissolugdo judicial e extrajudicial da sociedade conjugal. Divércio e separagdo. Lei 11.441/07.

18. Filiagdo matrimonial. Filiagdo havida fora do casamento. Posse de estado de filho.

19. Regime de bens entre os conjuges. Alimentos.

20. Bem de familia.

21. Unido estavel.

22. Tutela e curatela.

23. Direitos das sucessOes: Regras Gerais. Administragdo da herancga. Aceitagdo e renuncia. Da heranga jacente. Da
\vocacdo hereditaria. Sucessdo legitima e testamentaria.

24. Dos testamentos: disposicdes gerais. Legado e Codicilo. Da redugdo, da revogacao e do rompimento do
testamento.

IX - DIREITO TRIBUTARIO

. Sistema Tributario Nacional. Discriminagdo constitucional de rendas.
. Competéncia tributaria e suas limitagdes. Imunidades. Isengdes.

. Espécies tributarias. Impostos, taxas e contribuicdo de melhoria.

. Normas gerais de direito tributario.

. ObrigagGes tributarias. Fato gerador. Sujeitos da obrigacdo. Solidariedade. Capacidade e domicilio.
. Responsabilidade tributaria.

. Crédito tributario e sua constituicdo.

. Compensacao do crédito tributario e seus requisitos.

. Suspensdo do crédito tributario.

10. Extingdo do crédito tributario e suas modalidades.

11. Regime de substituigdo tributaria.

12. Exclusdo do crédito tributario.

13. Fiscalizagdo tributaria.

14. Processo administrativo fiscal.

15. Lei de execucdo fiscal.

16. Medida cautelar fiscal.

17. Divida ativa e certiddes negativas.

OCONOUTRA, WN -

X - JUIZADOS ESPECIAIS

. Dos principios.

. Da competéncia.

. Do juiz, dos conciliadores e dos juizes leigos.

. Das partes e procuradores.

. Do Ministério Publico.

. Dos atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazo. Comunicagdes. Nulidades.
. Das despesas processuais.

. Das citagdes e intimagoes.

. Do pedido e resposta.

10. Da revelia e seus efeitos.

11. Da Conciliagao. Arbitragem. Instrugao e Julgamento.
12. Das provas.

13. Da sentenga.

14. Dos recursos.

15. Da extingdo do processo.

16. Da execucao.

17. Das infragdes de menor potencial ofensivo.

18. Da denuncia.

VCONOOUTDWN
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19. Da transagdo penal.

20. Da suspensao condicional do processo.

21. Lei n° 10.259/2001, que dispde sobre a instituicdo dos Juizados Especiais Civeis e Criminais no ambito da Justica
Federal.

22. Da Turma Recursal. Competéncias.

XII - ESTATUTO DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

. Dos direitos fundamentais.

. Das medidas de protecao.

. Dos atos infracionais.

. Das medidas pertinentes aos pais ou responsaveis.

. Do Conselho Tutelar.

. Do Conselho dos Direitos da Crianca e do Adolescente.
. Da Justica da Infancia e da Juventude.

. Dos procedimentos.

. Dos recursos.

10. Do Ministério Publico.

11. Da protegdo judicial aos interesses individuais, difusos e coletivos.
12. Dos crimes e das infragdes administrativas.

OCONOUTRARWN -

XIII - NOCOES GERAIS DE DIREITO E FORMAGCAO HUMANISTICA
A) SOCIOLOGIA DO DIREITO

1. Introducdo a sociologia da administracdo judiciaria. Aspectos gerenciais da atividade judicidria (administracdo e
economia). Gestdo. Gestdo de pessoas.

2. RelagGes sociais e relagdes juridicas. Controle social e o Direito. Transformagdes sociais e Direito.

3. Direito, Comunicacdo Social e opinido publica.

4. Conflitos sociais e mecanismos de resolugdo. Sistemas ndo-judiciais de composicdo de litigios.

B) PSICOLOGIA JUDICIARIA

1. Psicologia e Comunicagdo: relacionamento interpessoal, relacionamento do magistrado com a sociedade e a midia.
2. Problemas atuais da psicologia com reflexos no direito: assédio moral e assédio sexual.

3. Teoria do conflito e os mecanismos autocompositivos. Técnicas de negociacdo e mediagdo. Procedimentos, posturas,
condutas e mecanismos aptos a obter a solugdo conciliada dos conflitos.

4. O processo psicoldgico e a obtencdo da verdade judicial. O comportamento de partes e testemunhas.

C) ETICA E ESTATUTO JURIDICO DA MAGISTRATURA NACIONAL

1. Regime juridico da magistratura nacional: carreiras, ingresso, promocoes, remogoes.

2. Direitos e deveres funcionais da magistratura.

3. Codigo de Etica da Magistratura Nacional.

4. Sistemas de controle interno do Poder Judiciario: Corregedorias, Ouvidorias, Conselhos Superiores e Conselho
Nacional de Justica

5. Responsabilidade administrativa, civil e criminal dos magistrados.

6. Administracdo judicial. Planejamento estratégico. Modernizagdo da gestdo.

D) FILOSOFIA DO DIREITO

1. O conceito de Justica. Sentido lato de Justica, como valor universal. Sentido estrito de Justica, como valor juridico-
politico. Divergéncias sobre o contelddo do conceito.

2. O conceito de Direito. Equidade. Direito e Moral.

3. A interpretacdo do Direito. A superagao dos métodos de interpretacdo mediante puro raciocinio l6gico-dedutivo. O
método de interpretacdo pela logica do razoavel.

E) TEORIA GERAL DO DIREITO E DA POLITICA

1. Direito objetivo e direito subjetivo.

2. Fontes do Direito objetivo. Principios gerais de Direito. Jurisprudéncia. Sumula vinculante.

3. Eficacia da lei no tempo. Conflito de normas juridicas no tempo e o Direito brasileiro: Direito Penal, Direito Civil,
Direito Constitucional e Direito do Trabalho.

4. O conceito de Politica. Politica e Direito.

5. Ideologias.

6. A Declaragdo Universal dos Direitos do Homem (ONU).

XIII - DIREITO AMBIENTAL

1. Principios fundamentais do Direito Ambiental.

2. Repartigdo constitucional das competéncias em matéria ambiental. Bens e atividades relacionadas com o meio
ambiente na Constituicdo Federal.

3. Da Politica Nacional do Meio Ambiente. Dos conceitos: meio ambiente, degradagdo da qualidade ambiental, poluigdo,
poluidor, recursos naturais e dano ambiental.

4. Instrumentos da Politica Nacional do Meio Ambiente. a) Licenciamento ambiental; b) EIA/RIMA; c) Zoneamento
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ambiental; d) Publicidade.

5. Responsabilidades: Civil, administrativa e penal. Lei Federal n® 9.605/1998.

6. Inquérito civil publico: natureza, objeto, instauracdo e conclusdo. Ajustamento de conduta.
7. Da acao civil publica em matéria ambiental.

XIV - DIREITO ELEITORAL

1. Fases do processo eleitoral “stricto sensu”: preparatéria, votacdo, escrutinio e diplomacdo. Caracteristicas ¢
principais institutos eleitorais de cada fase.

2. Espécies de eleicoes.

3. Nogoes sobre sistemas eleitorais.

4. Organizacdo Judiciaria Eleitoral: TSE, TRE, Juizes e Juntas Eleitorais. Instancias Eleitorais. Competéncia desses|
6rgaos judiciarios.

5. Ministério Publico Eleitoral.

6. Circunscrigao eleitoral. Zona eleitoral. Segdo eleitoral. Alistamento eleitoral. Mesa receptora de votos, cabinas e
urnas.

7. Legitimidade em matéria eleitoral.

8. Processo penal eleitoral. Fase pré-processual: inquérito policial; flagrante; representacdo; noticia crime e pegas de
investigagdo. Agao penal eleitoral. Rito processual. Incidentes.

9. Crimes eleitorais.

10. Acdo de impugnacdo de pedido de registro de candidatura. Investigacdo judicial eleitoral ou representacao
jurisdicional eleitoral. Recurso contra a diplomacdo. Acao de impugnagao de mandato eletivo.

11. Lei Federal n© 9.504/1997.

https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/publico/ajax_concursos.do?actionType=detalhesMateria&idMateria=10795&view=materiaCompleta 9/9



	1 DA COMISSÃO DO CONCURSO
	1.1 A Comissão do Concurso, sua composição, atribuições e impedimentos foram aprovados pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, conforme consta da Resolução n.º 11/2009, veiculada no Diário da Justiça Eletrônico nº 237, em 28/09/2009 e faz parte do presente Edital no seu Anexo I.

	2 DO CONCURSO
	2.1 O concurso consistirá na prestação de provas de conhecimento e de títulos, versando sobre conteúdos programáticos das seguintes disciplinas: Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Processual Civil, Direito Empresarial, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Tributário, Direito Civil, Direito do Consumidor, Direito Ambiental, Juizados Especiais e Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA,Formação Humanística: Sociologia do Direito; Psicologia Judiciária; Ética e Estatuto Jurídico da Magistratura Nacional; Filosofia do Direito e Teoria Geral do Direito e da Política.
	2.2 As provas de cunho eliminatório e classificatório realizar-se-ão em cinco etapas: 1ª) prova objetiva seletiva; 2ª) provas escritas (teórica e prática); 3ª) sindicância sobre a vida pregressa dos candidatos e investigação social; exames de sanidade física e mental, bem como de aptidão psicológica; 4ª) prova oral e 5ª) etapa – Prova de Títulos, que terá efeito apenas classificatório.
	2.3 Este edital, o Regulamento do Concurso, o Conteúdo Programático e o Requerimento de Inscrição Provisória estarão disponíveis no site do Tribunal de Justiça (www.tjpr.jus.br), bem como o boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição.
	2.4 As datas, horários e local das provas serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico e divulgados no site www.tjpr.jus.br.
	2.5 O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar de atendimento especial durante a realização das provas, deverá requerê-lo à entidade executora, com antecedência mínima de 10 (dez) dias à data designada para a realização da prova, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis.
	2.5.1 Em qualquer das hipóteses, é descartada a possibilidade da realização das provas em local distinto daquele indicado neste Edital.

	2.6 Considerar-se-á aprovado para provimento do cargo o candidato que for habilitado em todas as etapas do concurso.
	2.7 Será eliminado do certame o candidato que:
	2.8 Durante a realização das provas, o candidato, sob pena de eliminação, não poderá utilizar-se de telefone celular, “Pager” ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem como de computador portátil, inclusive “palms” ou similares.

	3 DAS VAGAS
	3.1 O concurso destina-se ao preenchimento de (9) nove cargos de Juiz Substituto do Estado do Paraná, distribuídos da seguinte forma: (7) sete vagas gerais, (1)uma vaga para portador de necessidade especial e (1)uma vaga para afrodescendente. O concurso tem validade de (02) dois anos e alcançará as vagas que se abrirem nesse período, observando-se os mesmos critérios para as reservas de vagas aos portadores de necessidades especiais (Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1.999)e aos afro-descendentes, de conformidade com a lei Estadual nº 14.274 de 24 de dezembro de 2003.

	4 DAS VAGAS RESERVADAS
	4.1 Das vagas ofertadas no item II serão reservadas:
	4.1.1 5% (cinco por cento) – aos portadores de necessidades especiais compatíveis com as atribuições do cargo, nos termos assegurados pelo inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, pela Lei Estadual n.º 13.456 de 11 de janeiro de 2002, pela Lei Estadual n.º 15.139 de 31 de maio de 2006 e pelo Decreto Estadual n.º 2508 de 20 de janeiro de 2004.
	4.1.2 10% (dez por cento) – aos afrodescendentes, nos termos previstos na Lei Estadual n.º 14.274 de 24 de dezembro de 2003.

	4.2 A publicação do resultado final do concurso será feita em três listas, por ordem decrescente de nota, contendo a primeira a lista geral com a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de necessidades especiais e dos afrodescendentes. A segunda lista conterá somente a pontuação dos portadores de necessidades especiais e a terceira lista somente a pontuação dos afrodescendentes.
	4.3 As vagas reservadas a portadores de necessidades especiais e a afrodescendentes não preenchidas serão revertidas aos demais candidatos de ampla concorrência, observada rigorosamente a ordem de classificação.

	5 DA RESERVA DE VAGAS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS
	5.1 As pessoas portadoras de necessidades especiais que declararem tal condição no momento da inscrição preliminar terão reservados 5% (cinco por cento) do total de vagas.
	5.2 O percentual de vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais será observado ao longo do período de validade do Concurso Público, inclusive com relação às vagas que surgirem ou forem criadas. Quando o número de vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais resultar em fração este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente (Lei Estadual nº 13.456 de 11.01.2002).
	5.3 A deficiência não poderá ser incompatível com as atribuições do cargo de magistrado.
	5.4 Para efeitos de reserva de vagas, consideram-se pessoas portadoras de necessidades especiais aquelas que se amoldam às categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal n.º 5.296 de 2 de dezembro de 2004.
	5.5 Além das exigências comuns a todos os candidatos para a inscrição no concurso, o candidato com deficiência deverá, no ato de inscrição preliminar:
	5.6 A data de emissão do atestado médico referido no item 5.5b deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data de publicação de abertura deste edital.
	5.7 A não apresentação durante o período de inscrição do documento referido no item 5.5b., implicará o indeferimento do pedido de inscrição no sistema de reserva de vaga de que trata este Capítulo, passando o candidato automaticamente a concorrer às vagas com os demais inscritos, não portadores de deficiência, desde que preenchidos os outros requisitos deste Edital.
	5.8 O candidato portador de necessidades especiais será convocado, mediante Edital específico, a se submeter antes da prova objetiva, à avaliação da Comissão Multiprofissional quanto à existência e compatibilidade da deficiência com as atribuições inerentes à função judicante.
	5.9 A Comissão Multiprofissional, designada pela Comissão de Concurso, será composta por 2 (dois) médicos, 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil e 2 (dois) membros do Tribunal de Justiça, cabendo ao mais antigo desses presidi-la.
	5.10 A Comissão Multiprofissional até 3 (três) dias antes da prova objetiva seletiva, proferirá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como portador de necessidades especiais e sobre sua aptidão para o desempenho do cargo.
	5.11 A Comissão Multiprofissional, a seu critério, poderá solicitar parecer de profissionais capacitados na área da deficiência que estiver sendo avaliada, os quais não terão direito a voto.
	5.12 O candidato portador de necessidade especial participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas para aprovação.
	5.13 Os candidatos portadores de necessidades especiais participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação das provas.
	5.14 A cada etapa do Certame, a Comissão do Concurso fará publicar, além da lista geral de aprovados, listagem composta exclusivamente dos candidatos portadores de necessidade especial que alcançarem a nota mínima exigida.
	5.15 As vagas não preenchidas reservadas aos candidatos portadores de necessidades especiais serão aproveitadas pelos demais candidatos habilitados, em estrita observância da ordem de classificação no concurso.
	5.16 A classificação de candidatos com deficiência obedecerá aos mesmos critérios adotados para os demais candidatos.
	5.17 O grau de deficiência de que for portador o candidato ao ingressar na magistratura não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por invalidez.

	6 DA RESERVA DE VAGAS PARA AFRODESCENDENTES
	6.1 Conforme estabelecido no item 4.1.2 deste Edital, 10% (dez por cento) das vagas oferecidas são reservadas a afrodescendentes.
	6.2 O percentual de vagas reservadas aos afrodescendentes será observado ao longo do período de validade do Concurso Público, inclusive com relação às vagas que surgirem ou forem criadas. Quando o número de vagas reservadas aos afrodescendentes resultar em fração igual ou superior a 0,5, será arredondado para o número inteiro superior e, para o número inteiro inferior, quando resultar em fração menor que 0,5(Lei Estadual nº 14.274, de 24.12.2003).
	6.3 São considerados afrodescendentes, nos termos da Lei Estadual n.º 14.274, de 24 de dezembro de 2003, aqueles que assim se declararem expressamente, identificando-se como de cor preta ou parda, de raça ou etnia negra, definidos como tais conforme classificação adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
	6.4 Para inscrição como afrodescendente, o candidato deverá observar os procedimentos previstos neste Edital, caso contrário, não concorrerá às vagas a esse grupo, mas automaticamente às vagas de ampla concorrência.
	6.5 O candidato afrodescendente participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas para aprovação.
	6.6 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção por vaga destinada a afrodescendente, no momento da inscrição, na forma descrita no item 3 deste Capítulo.
	6.7 Caso seja detectada falsidade na declaração sujeitar-se-á a anulação da inscrição no Concurso e de todos os atos daí decorrentes, e a processo administrativo se já nomeado, conforme art. 5º da Lei Estadual n.º 14.274, de 24 de dezembro de 2003.
	6.8 Para averiguação da condição de afrodescendente, o candidato sujeitar-se-á, no decorrer do certame, à avaliação por comissão a ser designada, composta de 05 (cinco) membros, sendo 03 (três) de instituições e organizações afrodescendentes e 02 (dois) assistentes sociais do Tribunal de Justiça.
	6.9 As vagas reservadas serão liberadas aos demais candidatos, caso não tenha ocorrido inscrição para o concurso ou aprovação de candidato afrodescendente, observada a respectiva ordem de classificação.

	7 DA INSCRIÇÃO – NORMAS GERAIS
	7.1 Para inscrever-se provisoriamente no Concurso, o candidato deverá preencher os seguintes requisitos, que deverão ser comprovados na data do requerimento da inscrição definitiva:
	7.2 Ao efetuar a inscrição, o candidato obriga-se a aceitar todas as normas do Concurso, deste Edital, bem como as decisões da Comissão do Concurso, admitindo que preenche todos os requisitos constantes do Regulamento.
	7.3 Será cancelada a inscrição do candidato responsável por declaração falsa ou omissão relevante sobre sua vida atual ou pregressa, sem prejuízo de eventual ação penal em razão de falsidade. Se o fato somente vier a conhecimento nos dois primeiros anos após a nomeação, ficará o nomeado sujeito a demissão.
	7.4 Não se admitirá inscrição condicional.
	7.5 Não haverá, sob nenhum pretexto:
	7.6 Não serão aceitas inscrições por via postal ou fax.

	8 DA INSCRIÇÃO PROVISÓRIA
	8.1 As Inscrições Provisórias dar-se-ão da seguinte forma:
	8.2 Apenas serão aceitas as inscrições efetuadas no site www.tjpr.jus.br, as quais somente serão processadas após o recolhimento da taxa de inscrição.
	8.3 O pagamento da taxa de inscrição não implica na aceitação automática da inscrição, cuja validade depende de deferimento pela Comissão do Concurso, ato este que outorga ao candidato o direito de submeter-se à prova objetiva seletiva.

	9 JULGAMENTO DAS INSCRIÇÕES PROVISÓRIAS
	9.1 Findo o prazo das inscrições, a Comissão fará publicar no Diário da Justiça Eletrônico e divulgará no site www.tjpr.jus.br a relação nominal dos candidatos cujas inscrições foram deferidas, quando também serão divulgados o horário e o local da prova objetiva seletiva.
	9.2 O candidato que obtiver deferimento deverá acessar o site www.tjpr.jus.br e imprimir o comprovante de inscrição, assiná-lo e colar, no espaço próprio, uma fotografia colorida, recente, tamanho 3x4.

	10 DA PROVA OBJETIVA SELETIVA
	10.1 A prova objetiva seletiva será elaborada pela Pontifica Universidade Católica do Paraná – PUC e realizada no dia 07 de março de 2010, das 08hs às 13hs.
	10.2 A prova objetiva seletiva, de cunho eliminatório classificatório, constará de 100 (cem) questões e será composta de 04 (quatro) blocos, discriminados no Anexo II. Para os dois primeiros blocos serão formuladas 32 (trinta e duas) questões para cada bloco; para o terceiro bloco serão formuladas 20 (vinte) questões e para o quarto bloco serão formuladas 16 (dezesseis) questões.
	10.3 A prova, de múltipla escolha, terá a duração de 5 (cinco) horas, incluindo o tempo de preenchimento dos cartões-resposta, e, cada questão terá 4 (quatro) opções (a, b, c e d) de resposta, das quais apenas 1 (uma) será correta.
	10.4 Será considerado habilitado na prova objetiva seletiva, o candidato que obtiver o mínimo de 30% (trinta por cento) de acerto nas questões em cada bloco e média final de 60% (sessenta por cento) de acertos do total referente à soma algébrica das notas dos 04 (quatro) blocos.
	10.5 Classificar-se-ão para a segunda etapa:
	10.6 Todos os candidatos empatados na última posição de classificação serão admitidos às provas escritas, mesmo que ultrapasse o limite previsto nas alíneas a e b do item anterior.
	10.7 O redutor previsto nas alíneas a e b do item 10 não se aplica aos candidatos que concorram às vagas destinadas às pessoas portadoras de necessidades especiais e aos afrodescendentes, que serão convocados para a segunda etapa do certame em lista específica, desde que hajam obtido a nota mínima exigida para todos os outros candidatos, sem prejuízo dos demais 200 (duzentos) ou 300 (trezentos) primeiros classificados, conforme o caso.
	10.8 Durante o período de realização da prova objetiva seletiva, não serão permitidos:
	10.9 A prova será feita sem consulta.
	10.10 O gabarito somente poderá ser preenchido com caneta esferográfica comum, de TINTA PRETA ou AZUL, sob pena de anulação da prova.
	10.11 É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento do cartão resposta, conforme as especificações nele constante, não sendo permitida a sua substituição em caso de marcação incorreta.
	10.12 É vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu nome e número de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identificá-lo, sob pena de ser ela anulada, o que acarretará sua eliminação do Concurso.
	10.13 Serão consideradas erradas as questões que contenham mais de uma resposta e as rasuradas, ainda que inteligíveis.
	10.14 O candidato não poderá levar o caderno de provas, devendo devolvê-lo, intacto, ao fiscal.
	10.15 Será automaticamente eliminado do concurso o candidato que:
	10.16 Iniciada a prova e no curso desta, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal.
	10.17 É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 01 (uma) hora.
	10.18 Após o término da prova, o candidato não poderá retornar ao recinto em nenhuma hipótese.
	10.19 A prova será divulgada, juntamente com o gabarito provisório, 02 (dois) dias após sua realização, no site www.tjpr.jus.br, sendo este último também publicado no Diário da Justiça Eletrônico.
	10.20 Nos 02 (dois) dias úteis e seguintes à publicação do resultado do gabarito da prova objetiva no Diário da Justiça Eletrônico, o candidato poderá apresentar recurso dirigido à Comissão de Concurso, nos termos disciplinados no Capítulo 19.
	10.21 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos resultados dos recursos interpostos, e as provas serão corrigidas e valoradas, de acordo com o gabarito oficial definitivo. 
	10.22 Julgados os recursos, publicar-se-á o gabarito oficial e definitivo, com base no qual será corrigida a prova objetiva seletiva, bem como será divulgada, na mesma oportunidade, a relação nominal dos candidatos classificados, convocando-os para as provas escritas.
	10.23 Nessa publicação também serão informados a data, horário e o local da realização das provas escritas.
	10.24 Do gabarito oficial e definitivo publicado NÃO caberá qualquer tipo de revisão ou recurso.

	11 DAS PROVAS ESCRITAS – NORMAS GERAIS
	11.1 As provas escritas dividir-se-ão em teórica e prática, e compreenderão temas referentes às disciplinas mencionadas nos itens 12.1 e 13.1, respectivamente, as quais serão realizadas em dias distintos, tendo, cada uma delas, a duração de 5 (cinco) horas.
	11.2 Na avaliação das provas considerar-se-á:
	11.3 Em atendimento ao que está estabelecido no Decreto n.º 6.583, de 29 de setembro de 2008, serão aceitas como corretas, até 31 de dezembro de 2012, ambas as ortografias, isto é, a forma de grafar e de acentuar as palavras, vigente até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009.
	11.4 A cada disciplina da prova teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez); o mesmo se aplica a cada uma das sentenças da prova prática.
	11.5 O candidato poderá consultar legislação desacompanhada de anotação ou comentário, vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas e orientação jurisprudencial.
	11.6 A simples transcrição ou reprodução de norma de direito positivo não representará, por si só, abordagem suficiente do tema considerado.
	11.7 As provas escritas serão manuscritas, com utilização de caneta de tinta PRETA ou AZUL, indelével, de qualquer espécie, vedado o uso de líquido corretor de texto ou caneta hidrográfica fluorescente.
	11.8 As questões serão entregues já impressas, não se permitindo esclarecimentos sobre seu enunciado ou sobre o modo de resolvê-las.
	11.9 O candidato deverá devolver ao fiscal o caderno de prova, com todas as folhas.
	11.10 As provas só serão identificadas após a correção e o lançamento da média atribuída.
	11.11 Será considerado aprovado nas provas escritas o candidato que obtiver média aritmética final não inferior a 06 (seis), que resultará das notas conferidas às provas teóricas e prática, as quais serão publicadas por Edital, bem como será divulgada, nos moldes do Regulamento, a relação nominal por ordem de classificação dos concorrentes.

	12 DA PROVA TEÓRICA
	12.1 A prova teórica consistirá de questões relativas a noções gerais de Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Administrativo, Direito do Consumidor, Direito Tributário, Direito Empresarial e Formação Humanística. 
	12.2 Será aprovado o candidato que alcançar, em cada uma dessas disciplinas, nota igual ou superior a 05 (cinco).
	12.3 A identificação das provas e a divulgação das notas serão feitas em sessão pública no Tribunal de Justiça, pela Comissão do Concurso, mediante a convocação dos candidatos, com antecedência mínima de 48 horas, em Edital específico, publicado no Diário da Justiça Eletrônico.
	12.4 A nota final da prova teórica corresponderá à média aritmética das notas atribuídas a cada questão.
	12.5 Será aprovado o candidato que obtiver, como nota final da prova teórica, a média aritmética igual ou superior a 06 (seis).
	12.6 Divulgadas as médias através de Edital específico, caberá recurso à Comissão do Concurso, nos termos disciplinados no Capítulo XIX.
	12.7 Julgados os recursos, a Comissão do Concurso fará publicar, no Diário da Justiça Eletrônico, e divulgará, no site www.tjpr.jus.br, a relação nominal dos candidatos admitidos à prestação da prova prática, bem como informará as datas, horários e local de realização. 

	13 DA PROVA PRÁTICA
	13.1 A prova prática consistirá na lavratura de 02 (duas) sentenças, uma criminal e outra cível, em dias distintos.
	13.2 Será excluído do certame o candidato que não alcançar nota igual ou superior a 06 (seis) em cada sentença. 
	13.3 A nota final da prova prática, corresponderá à média aritmética das notas atribuídas às sentenças e, para aprovação, deverá ser igual ou superior a 06(seis). 
	13.4 A identificação das provas e a divulgação das notas serão feitas em sessão pública no Tribunal de Justiça, pela Comissão do Concurso, mediante a convocação dos candidatos, com antecedência mínima de 48 horas, em Edital específico, publicado no Diário da Justiça Eletrônico.
	13.5 Da divulgação das médias obtidas às provas de sentença, caberá recurso à Comissão do Concurso, nos termos disciplinados no Capítulo 19.
	13.6 Julgados os recursos, a Comissão do Concurso fará publicar, no Diário da Justiça Eletrônico, e divulgará, no site www.tjpr.jus.br, a relação nominal dos candidatos aprovados nessa prova.

	14 DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA
	14.1 	Apuradas as notas das provas escritas, e publicada no Diário da Justiça Eletrônico, a relação dos aprovados, terão eles o prazo de 20 (vinte) dias para efetuar a Inscrição Definitiva na Secretaria do Concurso.
	14.2 	O requerimento de inscrição para esta fase será dirigido ao Presidente da Comissão do Concurso, instruído com os seguintes documentos:
	14.3 Considera-se atividade jurídica, para os efeitos de inscrição definitiva:
	14.4 É vedada, para efeito de comprovação de atividade jurídica, a contagem do estágio acadêmico ou qualquer outra atividade anterior à obtenção do grau de bacharel em Direito;
	14.5 A comprovação do tempo de atividade jurídica relativamente a cargos, empregos ou funções não privativos de bacharel em Direito será realizada mediante certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico, cabendo à Comissão de Concurso, em decisão fundamentada, analisar a validade do documento. 
	14.6 Fica assegurado o cômputo de atividade jurídica decorrente da conclusão, com freqüência e aproveitamento, de curso de pós-graduação comprovadamente iniciado antes da entrada em vigor da Resolução n.º 75, de 12 de maio de 2009, do Conselho Nacional de Justiça.
	14.7 O candidato habilitado nesta fase de Inscrição será convocado a prestar exames de sanidade física e mental, bem como de aptidão psicológica. A ausência não justificada a qualquer exame acarretará o cancelamento da inscrição do candidato.
	14.8 Para os exames de sanidade física, deverá o candidato apresentar, sob suas expensas, exames laboratoriais solicitados pelo Departamento Médico do Tribunal de Justiça.
	14.9 O Centro de Assistência Médica e Social do Tribunal de Justiça programará a realização dos exames, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Comissão de Concurso, nos termos do artigo 64 do Regulamento.
	14.10 A Secretaria do Concurso, após o recebimento dos pedidos de inscrição encaminhá-los-á à Comissão do Concurso que examinará as informações obtidas pela Presidência do Tribunal de Justiça e pela Corregedoria-Geral da Justiça sobre a vida pregressa e atual dos candidatos.
	14.11 A Comissão do Concurso poderá também obter informações relativas à pessoa do candidato junto a agentes públicos e privados.
	14.12 Durante a sindicância, os candidatos poderão ser solicitados a exibir documentos, justificar situações por escrito, ou ser convocados a prestar esclarecimentos pessoais à Comissão do Concurso.
	14.13 A recusa do candidato acarretará a sua exclusão.
	14.14 Não será aceita inscrição sem os documentos supramencionados.
	14.15 As inscrições definitivas somente serão consideradas válidas se realizadas na Secretaria da Comissão do Concurso.
	14.16 Não se admitirá inscrição condicional.
	14.17 Não serão aceitas inscrições por via postal ou fax.
	14.18 Apurados todos os exames médicos e a vida pregressa com investigação social dos candidatos, o Presidente da Comissão fará publicar edital com a relação dos candidatos cuja inscrição definitiva haja sido deferida, ao tempo em que os convocará para a realização do sorteio dos pontos para a prova oral, bem como para a realização das argüições.
	14.19 Do indeferimento das inscrições definitivas caberá recurso nos termos disciplinados no Capítulo XIX.

	15 DA PROVA ORAL
	15.1 A prova oral será prestada em sessão pública, na presença de todos os membros da Comissão do Concurso, de forma individual para cada candidato.
	15.2 A prova receberá registro em gravação de áudio, de modo que se possa permitir a sua reprodução.
	15.3 Os temas e disciplinas objeto da prova oral são os concernentes à primeira etapa do concurso, inclusive Formação Humanística, e serão agrupados, a critério da Comissão do Concurso, para efeito de sorteio, em programa específico, a ser divulgado e publicado em Edital próprio até 05 (cinco) dias antes da realização da referida prova.
	15.4 Far-se-á sorteio público de ponto em cada disciplina, para cada candidato, com a antecedência de 24 (vinte e quatro) horas.
	15.5 A argüição do candidato versará sobre conhecimento técnico acerca dos temas relacionados ao ponto sorteado, cumprindo à Comissão avaliar-lhe o domínio do conhecimento jurídico, a adequação da linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de argumentação e o uso correto do vernáculo.
	15.6 A ordem de argüição dos candidatos definir-se-á por sorteio, no dia e hora marcados para o início da prova oral.
	15.7 Cada examinador disporá de até 15 (quinze) minutos para a argüição do candidato, atribuindo-lhe nota na escala de 0 (zero) a 10 (dez). Durante a argüição o candidato poderá consultar códigos ou legislação esparsa, não comentados ou anotados, a critério da Comissão do Concurso.
	15.8 As notas serão recolhidas em envelope, que será lacrado e rubricado pelos examinadores imediatamente após o término da prova oral.
	15.9 A nota da prova oral corresponderá à média aritmética das notas atribuídas pelos examinadores. Será considerado aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 06 (seis). 
	15.10 Os resultados das provas orais serão divulgados e publicados pelo Presidente da Comissão de Concurso em edital específico.

	16 PROVA DE TÍTULOS
	16.1 Concluída a quarta fase do Concurso (prova oral), a Comissão apreciará os títulos apresentados pelos candidatos, divulgando a classificação final dos aprovados.
	16.2 A comprovação dos títulos far-se-á no momento da inscrição definitiva, considerados para efeito de pontuação os obtidos até então.
	16.3 Constituem Títulos:
	16.4 De acordo com o gabarito previsto para cada título, serão atribuídas notas de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo esta a nota máxima, ainda que a pontuação seja superior.
	16.5 Não constituem títulos:
	16.6 O resultado da avaliação dos títulos será publicada no Diário da Justiça Eletrônico, poderá candidato requerer vista e apresentar recurso nos termos disciplinados no Capítulo 19.

	17 DA CLASSIFICAÇÃO E MÉDIA FINAL 
	17.1 A classificação dos candidatos habilitados obedecerá à ordem decrescente da média final, observada a seguinte ponderação:
	17.2 A classificação final, calculada por média aritmética ponderada que leve em conta o peso atribuído a cada prova, será expressa com 03 (três) casas decimais.
	17.3 Para efeito de desempate prevalecerá a seguinte ordem de notas:
	17.3.1 Persistindo o empate, resolver-se-á pelo candidato de maior idade.


	18 DA HOMOLOGAÇÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL
	18.1 Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça homologar os resultados do Concurso, mediante relatório apresentado pelo Presidente da Comissão do Concurso.
	18.2 A não-homologação do resultado em relação a algum candidato dependerá de pedido de destaque e de voto da maioria absoluta dos integrantes do Órgão Especial.
	18.3 Serão excluídos, por decisão do Órgão Especial, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, mesmo depois de realizadas as provas e homologados os seus resultados, aqueles concorrentes que, comprovadamente, não preencham as condições objetivas ou as qualidades morais exigidas para o ingresso na carreira.
	18.4 Homologado o resultado final do concurso, as nomeações obedecerão à ordem de classificação.

	19 DOS RECURSOS
	19.1 Serão admitidos recursos:
	19.2 É irretratável em sede recursal a nota atribuída na prova oral.
	19.3 O prazo para interposição dos recursos relacionados no item 1 será de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação do ato impugnado no Diário da Justiça Eletrônico.
	19.4 Os recursos às provas escritas, deverão ser fundamentados e devidamente instruídos com cópia da prova. 
	19.4.1 As provas estarão à disposição dos candidatos na Secretaria do Concurso, para retirada de cópias, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação no site www.tjpr.jus.br do resultado de cada uma das fases.

	19.5 O candidato identificará somente a petição de interposição, vedada qualquer identificação nas razões do recurso, sob pena de não conhecimento do recurso.
	19.6 Os recursos interpostos serão protocolados após numeração aposta pela Secretaria, distribuindo-se à Comissão respectiva somente as razões de recurso, retida pelo Secretário a petição de interposição.
	19.7 A fundamentação é pressuposto para o conhecimento do recurso, cabendo ao candidato, em caso de impugnar mais de uma questão da prova, expor seu pedido e respectivas razões de forma destacada, para cada questão recorrida.
	19.8 Não se admitirá recurso interposto por via postal ou fax.
	19.9 Não se conhecerá de pedidos de reconsideração.
	19.10 A Comissão, convocada especialmente para julgar os recursos, reunir-se-á em sessão pública e, por maioria de votos, decidirá pela manutenção ou pela reforma da decisão recorrida.

	20 DAS NORMAS COMPLEMENTARES
	20.1 O candidato somente terá acesso aos locais de realização das provas mediante a exibição de documento oficial de identidade civil ou profissional, bem como do comprovante de inscrição do concurso.
	20.2 As sessões públicas para identificação e divulgação dos resultados das provas serão realizadas no Tribunal de Justiça.
	20.3 Anulada a prova, será ela renovada; anulada a questão, a Comissão decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos relativos à questão serão creditados a todos os candidatos.
	20.4 É vedado o arredondamento de notas ou médias.
	20.5 O Presidente da Comissão do Concurso poderá, a seu critério, designar outro Desembargador para substituí-lo em qualquer fase do concurso, sem prejuízo da sua Presidência.
	20.6 O candidato que obtiver êxito no certame, por ocasião da nomeação para o exercício do cargo de Juiz Substituto, deverá apresentar o Diploma de bacharel em Direito, caso ainda não o tenha apresentado.
	20.7 Os candidatos aprovados e empossados, a critério do Presidente do Tribunal de Justiça, diante da conveniência e oportunidade, serão submetidos a um curso de formação e aperfeiçoamento, observada a metodologia prevista na Resolução n.º 01/2007 da ENFAM, nos termos permitidos pelo art. 5º, § 2º, da Resolução n.º 75, de 12 de maio de 2009, do Conselho Nacional de Justiça.
	20.7.1 Ao final do curso será elaborado um relatório circunstanciado da atuação dos magistrados, com remessa à Corregedoria-Geral da Justiça para integrar o procedimento de vitaliciamento.

	20.8 O provimento dos cargos ficará a critério do Presidente do Tribunal de Justiça, procedendo-se as nomeações em atendimento ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária, observados os limites constantes da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), ao interesse da Justiça e às prioridades estabelecidas pela Administração do Poder Judiciário do Estado do Paraná.
	20.9 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, contados da data de publicação da classificação final, prorrogável, por igual período, a critério do Órgão Especial.
	20.9.1 Após a homologação e publicação do resultado final do Concurso no Diário da Justiça Eletrônico, os processos de inscrição, documentos, provas dos candidatos e seus incidentes, bem como os demais materiais pertinentes ao Certame ficarão sob a guarda da Secretaria da Comissão do Concurso, e, após 120 (cento e vinte) dias, aqueles que forem dispensáveis, serão destruídos.

	20.10 A Comissão do Concurso poderá editar instruções e alterar prazos destinados a viabilizar o cumprimento das normas do Regulamento, as quais serão divulgadas no site www.tjpr.jus.br do Tribunal de Justiça.
	20.11 Os casos omissos, bem como as dúvidas serão resolvidos pela Comissão do Concurso, observando os termos da Resolução nº 75, 12 de maio de 2009 do Conselho Nacional de Justiça. 


